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SUMÁRIO 
- . -

1- ATA DA 147' SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE JUNHO DE 
1980 ~ . 

l.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

-1.2.3 - Comunicações das Lideranças partidárias na Câmara dos 
Deputados. 

Referente à substituição de membros em Comissões Mistas do Con­
gresso Nacional. 

1.3 - ORDEM DO DIA 1.2.1- Discursos do Expediente 
Proposta de Emenda à Constituição n9 8/80, que modifica a redação 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAf. - Movimento grevista dos dos §§ 39 e 49_ do artigo 51 oa Constituição Federal. Votação adiada por fal-
funcionários da Rede Tupi de Televi!ão-SP.· ta de quorum, após usarem da palavra os Srs. Ralph Biasi, Aldo Fagundes, 

DEPUTADO DANIEL SILVA - Homenagem ao Deputado Benja- Antonio Mariz, Walter Silva e Djalma Bessa. , 
mim Farah, no momento em que se afasta das atividades políticas para as- Proposta de Emendá ,à Constituição n9 9/80, que altera a redação dos 
sumir o cari<> de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio de . §§ 29 e 39 do artigo 51 da Constituição Federal (Tramitando em conjunto 
Janeiro. - com a matéria do iteJ}l anterior). Votação adiada por falta de quorum. 

'DEPUTADO-MILTON BRA,NDÃO - Instalação de posto avança-­
do de crédito rural do Bal}co ,~o Brasil, na Cidade de Oeiras,:PI. - . 

DEPUTADO ODACIR KLEIN - Decisão da SUNAMAM dando 
concessão à firma "Quinto Andreis" para exploração temporária do ser­
viço de travessia fluvial do Porto Guaíra ao Porto J. Fragelli, no Rio Para-
ná. 

DEPUTADO FEU ROSA - Aniversãrio de fundação do Hospital 
Maternidade São Camilo, no Município ~e Aracruz-ES. _ 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO ~ XXXII Congresso Nacional 
de Enfermagem. .-. . -

DEPUTADO !PRG,E UfiQUED - Greve de fome dos'empregados 
da TV Tupi-SP. 

DEPUTADO CELSO PEÇANHA - O problema da infância caren­
te no País_ 

DEPUTADO MODESTO DA SILY.EIRA - Reivindicações das 
professoras primárias de Volta Redonda-RJ.' 

DEPUTADO DJALMA BESSA - Observações sobre os discursos 
proferidos pelos Srs. Del Bosco Amaral e Jorge Uequed na,presente ses­
são. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ÁTA DA 148' SESSÃO CONJUNTA, EM-19 DE JUNHO DE 
1980 -

2.l-ABERTURA 

2.2 -·EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente' 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Decisões do Tribunal de Contas 
da União em favor do funcionalismo público. 

DEPUTADO EDSON VIDIGAL ....:. Medidas anunciadas p-elo Go­
verno visando à redução de despesas na administração pública. 

DEPUTADO RUBEM DOURADO - Carta-ofício recebida do Sr. 
Ministro Délio Jardim-de'Mattos, sobre pronunciamento feito por S. Ex' 
da tribuna d.a Câmara dos' Deputados. 

DEPUTA DO- ALTAIR CHAGAS - Apelo ao Sr. Ministro dos 
Transportes no sentido de proceder aos estudos visando a ligação fodo­
viária de Lagoa Santa com seu distrito de Confins-MG. 

DEPUTADO FRANCISCO ROLLEMBERG - Irrigação do Nor­
deste como fator decisivo para se conseguir o desenvolvimento econômico 
e social dàquela região: -

DEPUTADO WALTER SILVA, como Líder - Propostas para a so­
lução da greve dos funcionários da Rede Tupi de Televisão, de São Paulo. 

DEPUTADO ANTONIO MARJZ, como Líder - Indiferença gover- DEPUTADO WALTER SILVA - Reportagem publicada no jornal 
namental diante do impasse entre os funcionários e a direção da Televisão Tribuna Sanjoanense, de São João da Barra-RJ, sobre declarações do 
Tupi de São, Paulo. _ !lgente do INPS naquele Município; 

DEPUTADO DJALMA BESSA, como Líder - Reparos aos pro­
nunciamentos dos dois oradores que o precederam na tribuna. 

1.2.2.:....: Comunic~ção da Presidência 
-

_ Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, com ~ 
Ordem do Dia que· designa. . 

DEPUTADO RICARDO F'IlJZA - Considerações sobre as apli­
cações de recursos provenientes do Banco do Brasil na região Nordeste, 
em atividades que .especifica. 

DEPUTADO JORGE UEQUED - Relatório da Divisão de Segu­
rança e Informações do Min}stério das Minas e Energia sobre o aco~do 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superfície: 

Diretor Executivo Semestre .....•.•.....•..•.........•... Cr$ 200,00 
Ano ..•.......•. . • . . . • . . . . . . • . . • • . • . .. Cr$ 400,00 

HElVECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aérea: 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA 
Diretor Administrativo ...... 

nuclear Brasil-Alemanha e a conseqüente convocação do General Ar­
mando Barcellos para prestar depoimento àquela CPI. 

2.2.2 - Comunicações da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 hora:., 
com Ordem do Dia que designa. 

- Resposta à questão de ordem suscitada pelo Deputado João U­
nhares na sessão conjunta de 18 do corrente, a respeito da anexação das 
Propostas de Emenda à Constituição n9s 60 a 63, de 1980, à de n9 ~9, de 
1980, e a não inclusão, entre as anexadas, de proposta apresentada pelo 
Sr. Deputado Thales Ramalho. 

2.2.3 - Requerimento 

- N9 58j80-CN, de autoria do Sr. Deputado Antônio Mariz, solici­
tando a anexação da Proposta de Emenda à Constituição que trata da su­
pressão do parãgrafo único do art. 154 da Constituição Federal, de auto­
ria do Sr. Deputado Thales Ramalho, à de n9 59, de 1980. Aprovado. 

Semestre ...•...........•....•...•.•... Cr$ 400,00 
Ano-. . . . • . . . . • . . . • . . • • . . . . . . . . . . • . . . •. Cr$ 800,00. 

Êxemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n9 28j80-CN, que aprova o texto do 
Decreto-lei n9 1.736, de 20 de dezembro de 1979, que dispõe sobre débitos 
para com a Fazenda, e dá outras providências. Aprovado, após usarem da 
palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. Walter Silva e Ricardo 
Fiúza. Ã promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo nY 29j80-CN, que aprova o texto do 
Decreto-lei n9 1.738, de 21 de dezembro de 1979, que reajusta- os venci­
mentos, salários e proventos dos servidores civis do Distrito Federal e dá 
outras providências. Aprovado, após usarem da palavra no encaminha­
mento de sua votação os Srs. Walter Silva e Ricardo Fiúza. Ã promul­
gação. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 31j80-CN, que aprova o texto do 
Decreto-lei n9 1.735, de 20 de dezembro de 1979, que dá nova redação ao 
art. 39 da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964. Aprovado. À promulgação. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

ATA DA 1471,l SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE JUNHO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. PASSOS PÚRTO 

ÀS 11 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque 
- José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana - Almir Pinto - José 
Uns - Mauro Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha Lima 
- Humberto Lucena - Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire 
- João Lúcio - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Moacyr Dalla - Alberto Lavinas­
Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco­
Murilo Badará - Tancredo Neves - Amaral Furlan - Franco Montora­
Orestes Quércia - José Caixeta - Henrique Santillo - Lázaro Barboza­
Benedito Canelas - Valdon Varjão - Vicente Vuolo - Mendes Canale­
Pedro pedrossian - Affonso Camargo - José Richa - Leite Chaves - Eve­
lãsio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro 
Simon - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre I 
Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz"- PDS; Geraldo Fle­

ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - P DS; Brabo de Carvalho - PDS; J ader Barbalho -
PMDB: João Menezes - PP: Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros _ PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas-
tião Andrade - PDS. --

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB: Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; 
Temístoc\es Teixeira; Victor Trovão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino -
PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro Machado­
PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PDT; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philorneno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correa - PP; Flávio Marcüio '7' PDS; Furtado 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo 
Pereira - PMDB; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marce­
lo Unhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes 
de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 
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Rio Grânde do Norte Vàscon~ellos - PDS; Magalh~es Pint~ - PP; Melo Freire -PP; Moacir 
Antônio Florêncio ~ PDS; Carlos Alberto; Djalma Marinho --=- PDS; Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; No­

Henrique Eduar~o Alves -:-.PP; João' Faustino - PDS; Pedro Lucena - J:>P; gueira de Rezende --:- PDS; Pimenta da. Veiga - PMDB; ,Raul Bernardo -
Vingt'Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. PDS; Renato Azeredo - PP; Ronan TIto - PMDB; Rosemburgo Romano 

\ • ...!.. PP; Sérgio Ferrara - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei 
Par~õa _ PDS; Vicente Guabiroba -' PDS. 

Adernar Pereira - PDS~ Álvaro Ga~dêncio - PDS; Antônio Gomes.­
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnilldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud -
PP; Ernani Satyro - PDS; Joacil ~ereira - PDS; Marcondes Gadelh.a.-:­
PMDB; Octacílio Queiroz -.PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

São Paulo 

Adalberto Camargo"'::" PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton' 
Sandoval - PM;DB; Airton Soares -. PT; Alcides Franclscato ..::..- PDS; AI- . 
ber.to Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audâlio Dantas-

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena"":" PDS; Carlos Wilson- PP; PMDB; Aurélio Péres - PMDB; Baldacci Filho"'::" PDS; Benedito Marcílio 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - - PT; Bezerra de Melo - PDS; Caio Po~peu - PP; Cantídio Sampaio -
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira...;.. PDS; João Carlos de PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; Jos~ - PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite Dias - PDS' Flâvio Chilves - PMDB' Francisco Leão - PDS' Freitas 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB;.Nilson <;iibson - PDS; dswaldo C~elho . Nobre - 'PMDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS;' Herbert 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS; RIcardo FIUza - PDS; Roberto FreIre - Levy - PP; Horâcio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
PMDB; Sérgio Murilo - PDJ:; Thales Ramalho =-.PP. . ' MaltonL - PDS; João Arruda - PDS; João Cunhã - PT; Jorge Paulo-

Alagoas PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Mârio Hato 

AÍbérico Cordeiro ~ PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

~ 

, ,Sergipe . ' 
. , 

Adroilido Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo. Diniz -'PDS; Tertulia­

- PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida - PMDB; Octâvio Torre­
cilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Carolo - PDS; Pedro Geral­
do Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto Carvalho - PDS; Ruy 
Côdo; Ruy Silva; Salvador JulianeIli -:-' PDS; SantiUi Sobrinho - PMDB; 
Tidei de Lima.- PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia-
PMDB. . 

Goiás . 
no Aze.vedo ~ PP., 

B b' ' Adhemar Santillo - PT; Anísio de Souza - PDS; Fernando Chnha-
. a !a' PMDB; Francisco Castro; Gimésio de Barros' - PDS; Guido Arantes -

AfrísÍo y~eira Lima - PDS; Angelo Magalh:ães - PDS; Carlos PDS; Hélio Levy - PDS; IramSaraiva - PMDB; Iturival Nascimentô­
Sant'Anna':" PP; Djalma Bessa - PDS; Elquisson So_ares - P~DB; Fer- PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB;'Rezende Monteiro 
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto - :.-. PDS; Siqueira Campo~ - PDS; Wilma-r Guimarães - POS. 
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira; Honorato Vianna -' , - M' G-
PDS; Jorge Vianna; José Amorim - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lo- - ato rosso 
manto - PDS; Manoel Novaes -PDS; Marcelo Cç,rdeiro; Menandro Mi- Bento Lobo - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Correia da Costa; Cristi-
nahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; Odulfo Doming~es - PDS; Prisco Via- no Cort~s - PDS; Gilson de Barrós - PMDB; Júlio Càmpos - PDS; Lou­
na - PDS; Raymundo Urbano; Rogério Rego - PDS; RômulO.Galvão - remberg Nunes Rocha::" PP; Milton Figueiredo - PP. 
PDS; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas ..L. PP; Mato Grosso do Sul 

'Vasco Neto - PDS; Wilsori Falcão -;- PDS. . - . - .. ' 
, 

Espírito Santo 
Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias - , 

PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro. . , 

Cristiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; Paraná 
Luiz Baptista ~ PMDB; Mârio Moreira - PMDB; M_ax Mauro '-:"'PMDB; . Adolpho Franco _ PDS; 'Adriano Vàlent; - PDS; Álvaro Dias _ 
Theodorico Fe~raço - PDS .. " PMDB; AIípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni-

Rio de Janeiro b~IIi; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Veno - PDS; Ary Kffuri - EDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga R~mos - PDS; Er­

. . Alair ferreira,- ~I?S; AI~ir Pimenta - PP; Álvaro Valle -:- PDS; Be.n- nesto Dall'Oglio _ PMDB; Euclides Scalco _ PMDB; Heitor Alencar Fur-
J~mlm Farah - ~~;' Celto BorJa - PDS; Cel,so Peçanha - :~DB; Damel tàdo ~ PMDB; Hélio Duque'- PMDB; Hermes Macedo _ PDS; Igo Losso 
SIlva - PP; D.arcIlIO A~res - PDS;. Daso COImbra -: PP;, Delto d?s Santos _ pns; halo Conti _ PDS; Lúcio Cioni _ PDS; Mârio Stamm - PDS; , 
- PMD~; EdIson KhaIr - ~T; Fehppe Penn~.- PP; F!onm ~OUt1?~O; Hy- -Mau~Ício Fruet -,PMDB; Nivaldo Krüger _ PMDB; Norton-'Macedo­
d~kel FreItas - PDS; Joel LlI~a - ~P; Joel VIvas - PP; JG de AraUJO Jorge PDS; Olivir Gabardo _ PMDB; Osvaldo Macedo _ PMOB; Paulo Mar­
~ PD!; Jorge Cury ~.PT~; Jorge.Gama - PMDB; Jor~e Mou:~ - PP; Jo- ques _ PMDB; Paulo Pimentel- PDS; Pedro Sampaio _ PP; Roberto Gal­
se ~reJat - PDT; Jo~e ~ana de Carvalho - P~DB,; J~se MaUrICIO -.P~T; - vani _ PDS; Sebastião Rodrigues Júnior _ PMDB; Vilela de Magalhães­
Jose T?rr,es - PDS;.L~zaro Carvalho --::- PP; Leo SImoes -. PDS; Leomdas PP; Walber Guimarãés,- PP; Waldmir Belinati _ PDS. 
SampaIO - ~P; Lygl~ Lessa Bastos - PDS; Mac Dowel LeIte de Castro - '. 
PP; Marcello Cerqueira-= PMDB; Marcelo'Medeiros - PP; Márcio Mace- Santa Catarina 
do - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmàr Leitão 
_ PDS; Oswaldo Lima"":" PMOB; Paulo Rattes _ PMDB; Paulo Torres _ ~dhema~ Ghisi - POS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
PP; Pedro 'Faria _ PP; Peixoto Filho _ PP; PéricIes Gonçalves _ PP; 'Ru- Artemr We~ner --:- PDS; ~rnesto de Ma~co -.- PMDB; Evaldo Amaral -
bem Dourado _ PP; Rubem Medina _ PP; Saramágo Pinheiro _ PDS; Si-- PDS; FranCISC? LIbar~oD1 - ~MDB; Joao Lmhares - PP; Juarez Fu~tado 
mão Sessim _ PDS' Wa1ter Silva -'PMDB-PMDB; LUIZ Cechmel - PT; Mendes de Melo - PP; Pedro ColIm-

, . PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; Walmor de Luca-
Minas Gerais PMDB. . 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Christóvam 
Chíaradia·- PDS; Darío Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; Edgard 
Amorim - PMDB; Edilson l!amartine Mendes - PDS; Fued Dib -
PMDB; Genivál Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos -
PDS; Hugo Rodrigues da-Cunha - PDS; Humberto SoutQ --PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge 
Vargas ~ fP; José Carlos Fagundes'- PDS; Juarez Batjsta- PP; Júnia Ma­
ris e; Leo:poldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal - PP; Luiz 

, Rio Grande do Sul 

AIlJ.erto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu CoIla­
res - PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio 
Paraguassu- PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani; Carlos 
Chiarelli - 'PDS; Carlos Santos - PMDB; Clâudio Strassburger - PDS; 
Darcy Pozza - PDS; Eloar GuazzeIlí -, PM D B; Eloy Lenzí - PDT; Emídio 
Perondi - PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry 
'Sauer; Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto -
PMDB; Jorge_ Vequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovmo 
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Fanton - PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS; 
Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; 
Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos - PDS; Waldir Walter -PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDBj Odacir Soares - PDS. ' 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

to, e em especial para aqueles que ainda se encontram no limiar de sua carrei­
ra polftica. 

Acreditamos que muitos dos Srs. Congressistas que nos ouvem neste mo~ 
mento já sabem que estamos falando de Benjamim Farah, que, jus.to no mo­
mento em que completa 34 anos de lutas parlamentares, afasta-se do Çon­
gresso Nacional, nomeado que foi para o cargo de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Município do Rio de Janeiro. , 

Melhor do que nossas palavras para expressar o grande prestígio de Ben­
jamim Farah é o fato de que, num lance quase inédito, a sua nomeação foi as­
sinada pelo Governador Chagas Freitas e no mesmo dia aprovada pela As­
sembléia Legislativa, praticamente à unanimidade dos ,membros daquel~ Ca-

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam o sa. Como médico, Benjamim Farah trabalhou, como acadêmico, no Hospi­
comparecimento de 62 Srs. Senadores e 410 Srs. Deputados. Havendo nÚnle- tal Central do Exército, tendo, também, exercido as mesmas funções no Hos-
ro regimental, declaro aberta a sessão. d b' 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa- pital Central da Marinha, ambos no antigo Rio de Janeiro, on e tam em de­
sempenhou a mesma função no Hospital São Francisco de Assis. 

lavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. Professor do Colégio Pedro 11 há 30 anos, Benjamim Farah foi eleito De-
O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) putado à Constituinte de 1946, sendo sucessivamente reeleito por cinco legis­

- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, continua o degradante espetáculo no Sa- laturas. 
lão Negro do Congresso Nacional. Espetãculo degradante não para aqueles Nesta Casa, desempenhou ele as funções de Secretãrio da Mesa, Vice­
que lá estão fazendo greve de fome, nem para o próprio Congresso Nacional, Presidente da Comissão de Segurança Nacional, Presidente da Comissão de 
embora alguns Congressistas tenham conseguido vencer a impertinência das Serviço Público durante nove sessões legislativas, tendo pertencido, ainda, às 
direções do Parlamento, que queriam expulsar os funcionários da TV Tupi - Comissões de Saúde, Educação, Finanças, e diversas Comissões de Inquérito 
mas espetáculo degradante para o Governo brasileiro, considerando funda- e Comissões Mistas. 
mentalmente o Poder Executivo, já que o Poder Judiciário manifestou-se cla- Benjamim Farah foi Coordenador de Educação Moral e Cívica no Colé­
ramente a favor dos grevistas, que querem, tão-somente, cobrar da TV Tupi o gio Pedro lI, sendo também Professor de Problemas Brasileiros em diversas 
que lhes é devido e saber o que vai acontecer com o empresário fracassado, escolas e faculdades de instituições de ensino no Rio de Janeiro. 
que lesa o Tesouro Nacional, o Sr. João Calmon, que ocupa transitoriamen- Eleito Senador em 1970, ganhando em 13 das 25 Zonas Eleitorais do Rio 
te, para infelicidade do Congresso Nacional, a posição de Senador da Re- de Janeiro, foi Vice-Líder do antigo MDB, figurando na relação dos cinco Se-
pública. nadores que em 1973 pronunciaram o maior número de discursos. 

Sr. Presidente, gostaria de salientar a V. Ex' e aos Congressistas que o Estagiário da Escola Superior de Guerra em 1953, realizbu, aillda, inú-
Palácio do Planalto, que ali está com os seus milagres, o Ministério da Jus-' meras missões no exterior, representando o nosso País em congressos na Bél­

.tiça, situado a menos de 200 metros deste plenãrio, o Ministério das Relações gica, América' do Norte, México, Líbano, Sítia, Itália, Costa do Marfim, Ja­
Exteriores, também próximo desta Casa, enfim, a Praça dos Três Poderes es- pão, sendo designado representante do Senado Federal à Assembléia-Geral 
tã, de certo modo, enxovalhada por este espetáculo degradante, mas certa- das Nações Unidas, em outubro de 1976. 
mente tem alguma dignidade, porque o Congresso Nacional abrigou aqueles Benjamim Farah detém inúmeras condecorações nacionais e internacio­
que querem simplesmente, não reivindicar maiores salãrios, mas os próprios nais, tendo apresentado, em sua vida parlamentar, mais de cem proposições, 
salários. a maioria delas versando sobre assuntos de interesse dos servidores civis e mi-

Sr. Presidente, para encerrar, há quatro acusações específicas contra o litares, muitos, porém, na área social propriamente dita. 
Diretor do Condomínio Associado. Em primeiro lugar, apropriação indébita, Como Constituinte, em 1946; foi autor de várias emendas beneficiando 
porque não vem recolhendo ao Erãrio aquilo que desconta dos servidores do militares, trabalhadores em geral, servidores públicos civis, menores abando­
Condomínio; em segundo lugar, puro estelionato, porque simplesmente o nados, idosos, sendo autor da Lei n9 1.156, de 1950, conhecida também como 
Condomínio, e a responsabilidade é do seu dirigente, não vem recolhendo o "Lei da Praia". -
Fundo de Garantia do Temyo <!~ Serviço; desconta-o, mas dele se apropria É de sua autoria um grande elenco de leis, uma das quais dando o nome 
indebitamente. Em terceiro lugar, o aspecto mais lamentável, enquanto não de Marechal Rondon à Estrada Brasília-Acre. Incluem-se as leis que dispõem 
paga os seus empregados, recebe quantia superior a 2 milhões de cruzeiros de sobre remoção de pessoas acident~das em via pública e a que disciplina a co­
"prolabore". Em quarto lugar, está em dívida com a Previdência Social em locação dos chamados I'quebra-molas" nas vias de trânsito local. 
todos os seus ângulos e em todos os seus aspectos. Consideramos importante ressaltar que Benjamim Farah sempre se ele-

Volto a perguntar ao Sr. Presidente da República se já tramita algum geu sem o concurso de máquina publicitária, sem frases fascinantes, sem re­
procedimento, encaminhado ao Supremo Tribunal Federal, pedindo para cursos financeiros, mas contando com o apoio espontâneo de setores expres­
processar o empresário Senador João Calmon pelos delitos que pratica con- - sivos e conscientes da opinião pública. 
tra seres humanos e contra o Tesouro Nacional? Esta a pergunta que volto a Entre as suas grandes façanhas, detém ele o título de parlamentar mais 
repetir. Este Governo perde cada vez mais a credibilidade, pois não tem a co- vezes eleito pelo' Estado do Rio de Janeiro ao Congresso Nacional. 
ragem de pôr cobro a esse espetáculo verdadeiramente degradante. Trata-se,de homem público de orientação cristã, que desde os seus pri-

Sr, Presidente, Srs. Congressistas, se algum desses homens ou mulheres meiros tempo,s de vida pública usou o mandato popular para defender as cau­
vier a morrer nas dependências do Congresso Nacional, temos a obrigação, sas justas e humanas, adotando posições firmes e corajosas, em favor dos ob­
desde já. até para o fato não constituir uma vergonha nacional, de cancelar a jetivos 'nacionais permanentes e visando aos superiores interesses do Brasil. 
visita de Sua Santidade o Papa, que não costuma visitar países onde há greves O Congresso Nacional se enche de orgulho neste momento, Sr. Presiden-
de fome. te, mas também se entristece diante do afastamento de Benjamim Farah, que 

Sr. Presidente, sem qualquer emoção ou coloração partidária, devo dizer ,no próprio nome jã trouxe uma predestinação histórica: Farah. E, de ~ato, ele 
que é vergonhoso o que o Condomínio Associado fai. Infelizmente, para to- não fez por menos! 
dos nós, o responsável por tudo isso é um homem que se vale, pelo tráfego de _. São as nossas palavras, Sr. Presidente. 

influ~~~i~ :~eS~i~~:~Ç~~e~~ Senador da Repllblica. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao Sr. Depu-
tado Milton Brandão.' . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - Concedo a palavra ao Deputa- O SR. MILTON BRANDÃO (PDS _ PI. Sem revisão do orador.) _ 
do Daniel Silva. 

O SR. DANIEL SILVA (PP - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a nossa tarefa neste momento é das' mais 
fáceis. Estamos aqui pata desempenhar uma missão que a consciência nos im­
põe e também para cumprir uma obrigação que decorre do exercício do nosso 
m~d~o. . 

É que desejamos prestar uma homenagem das mais sinceras a um ho­
mem que deve servir de exemplo para todos nós, que povoamos o Parlamen-

Sr. Presidente, temos em mãos comunicação do Sr. Osvaldo Roberto Collin, 
Presidente do Banco do Brasil, em que, por gentileza, nos dá conta da criação 
de um Posto Avançado de Crédito Rural do Banco do Brasil em Oeiras, a an­
tiga Capital do Piauí, Município cuja economia permaneceu estagnada du­
rante algumas décadas, mas que voltou a progredir. 

Lá uma civilização antiga, ao lado de outra mais jovem, pelo reforço das 
populações circunvizinhas, desenvolve-se aos olhos de todos nós e alcança 
um índice de evolução considerável. Por certo, faltam ainda para aquele Mu-_ 
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niCÍpio recursos, obras de porte, de fundamental importância para a área. 'En- munidade, e atualmente conta com seis Postos Avançados de saúde para 
tretanto, aos poucos, ele vai conseguindo maior assistência do Poder Público, atender à população em sua própria região, dando assistência preventiva e 
além -de contar também com a- iniciativa de seus filhos. tratando precocemente as doenças., 

Neste instante, queremos agradecer ao Dr. Osvaldo Roberto Collin, Pre- Em 1979, o Hospital Maternidade São Camilo teve 3.878 pacientes inter-
sidente do Banco do Brasil, pela comunicação que nos fez, que é ainda de nados, realizou 601 cirurgias e efetuou 886 partos. Foram 646 os atendimen­
meados de junho, e' por outras que posteriormente recebemos de S. S. A últi- tos de emergências realizados, e os exames de laboratório de análises clínicas 
ma foi com relação à criação de um Posto Avançado no Município de Aveli- somaram 16.639. Foi registrada ainda uma média de 73 partos por mês, o que 
no Alves, que havíamos pleiteado anteriormente. - equivale a 2,2% sobre a população, estimada do município: _ 

Queremos ainda registrar a nossa presença no Município de Tainópolis, A receita,total do estabelecimento no exercício de 1979 foi de CrS 10 mi-
igualmente para assistir à inauguração de um Posto Avançado do Banco do lhões, arrecadada em diversas -fontes - convênios com o INAMPS e 
Brasil, atendendo a outrãs áreas do território piauiense. Isso é motivo de FUNRURAL, acrescidos de subvenções estaduais,e federais. As despesas 
agradecimento ao Presidente do Banco do Brasil e também ao Diretor da efetuadas com pessoal somaram CrS 4 milhões, sendo que o número de fun­
Carteira Agrícola daquele Banco, Sr. Aluísio Vaz, que nos tem transmitido cionários por média de pac~ntes/dia é de 1,60. 
comunicações idênticas. ",_ No ano passado, o hospital prestou apoio significativo à assistência mé-

O que queremos registrar de importante é que, apesar de termos agên- dica e social aos flagelados das enchentes do Rio Doce, tendo peso decisivo 
cias, bem c0ll!0 Postos Avançados em muitos Municípios piauienses, estamos -:. no sentido de minorar o sofrimento daqueles ~ue perderam tudo nas cheias. 
ali com o crédito do Banco do Brasil para os agricultores e pecuaristas reduzi- Entre as atividades previstas para este ano, está o aprimoramento do treina­
do a quase zero. Agora mesmo fomos informados de que as frentes de serviço mento do pessoal e do sistema de serviços de assistência médica prestados na 
estão suspensas. A convocação de agricultores, pela emergência dessa fase de área rural. 
fome e miséria que atravessamos, foi suspensa, nãõ teve continuidade e'as re- Para completar o quadro de atendimento à população municipal, o hos-' 
clamações nos estão chegando a todo mOmento. pital conta ainda com a Creche Casulo São Camilo que, em convênio com a 

Queremos, portanto, traduzindo os nossos agradecimentos ao Banco do Legi!o Brasileira de Assistência, assiste a 45 crianças de zero a seis anos. 
Brasil, o maior estabelecimento de crédito deste País, fazer um apelo para que O Hospital Maternidade São Camilo é, na realidade, unidade-modelo no 
essas reduções de crédito se façam em outras ãreas da Nação, não no Nordes- setor, dedicando-se à saúde, ao sàneamento, à população infantil e rural do 
te, principalmente no Piauí, o mais pobrctde todos os Estados deste País, com município, e merece por isso nosso apoio e nossos aplausos. 
índice de renda per capiul que assusta a todo mundo pela sua insignificância. Que o Dr. Sisto Nelson Quiiionez Dias, Presidente do Conselho Médico 

Era o que tinha a dizer. e membro da Diretoria, continue dando sua contribuição decisiva para o êxi-

O Sll. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ Concedo a palavrá ao Sr. Depu- to do ate.ndimento dess~ u.nidade h~spitalar, que serve de exemplo a outros 

t d Od .' KI . ' estabelecimentos filantroplcos do genero. a o aClr em. 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB - RS. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, como advogado, nunca vi nada tão ab­
surdo, num processo, como a decisão da SUNAMAM, dando concessão à 
firma Quinto Andreis para exploração do serviço de travessià'fluvial do Porto 
Guaíra ao Porto J. Fragelli, no rio Paraná. I 

Ocorre que todos'os pareceres técnicos e as ~anifestações das 'autorida­
des da área eram contrários à mencionada concessão, por motivos os mais di­
verso!!, e, inclusive, o primeiro despacho decisório, devidamente fundamenta­
do, indeferiu o pedido da mencionada empresa. 

Inexplicavelmente, depois, sem qualquer justificativa e com- a maior sin­
geleza processual possível, foi deferido um requerimento de reconsideração, e 
a firma recebeu a concessão pleiteada, mesmo que em caráter temporário. 

Houve recurso contra tal decisão, aguardando-se, agora, a manifestàção 
final no Ministério dos Transportes. 

Éntendo que, juridicamente, não temJ) Ministério, através de sua con­
sultoria jurídica e de seu titular, como manter tal concessão. 

No entanto, se a mesma fer mantida - o que me parece impossível­
estará o Ministério avalizando a absurda decisão,.da SUNAMAM e, então, 
deveremos ocupar a tribuna, em espaço mais amplo, para analisar o processo, 
em todos os seus detalhes. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palav~a ao Sr. Depu-
tado Florim Coutinho. 

Q SR. FLORIM COUTINHO (RJ - Pronuncia e seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, realizou-se em Brasília, de 19 a 7 deste mês, 
o XXXII Congresso Nacional de Enfermagem. A consciência e preecupação 
dos profissionais de Enfermagem, em relação aos relevantes serviços que 
prestam à comunidade, ficaram demonstradas, na escolha do tema central: O 
Diéito à Assistê\1cia de Enfermagem. Três mil enfermeiros discutiram, mais 
do que os seus legítimos interesses como classe, a responsabilidade e a forma 
de melhor servir à coletividade. A mais antiga das carreiras universitárias 
ainda apresenta dificuldades de identificação do profissional como res'ponsá­
vel por mais de 50% do êxito médico. O enfermeir9 é quem acompanha o in­
divíduo nas vacissitudes da doença, tornando efetivo o ato médico e aiudan­
do o doente a vencer a crise decorrente do agravo da doença. O êxito de uma 
importante intervenção cirúrgica ou conduta terapêutica num caso clínico, 
pode ser comprometido pela ausência de um bom acompanhamento do 
sistema de enfermagem. Esta foi a razão por que, sabiamente, os profissionais 
de enfermagerruiesdo-braram o tema central em três subtemas para debates: 

- Previdência e assistência social. 
- Competência continuada e assistência de enfermagem. 

_ - Enfermagem e a totalidade da prática - relação de ajuda. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu- Pelas apresentações e discussões registradas no XXXII Congresso de En-
tado Feu Rosa. fermagem, ficou patente que os enfermeiros estão atentos aos problemas da 

área de saúde e saem de uma posição passiva e restritiva, para lançar-se no 
O SR. FEU ROSA (PDS - ES. Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. empenho participativo, nas mudanças que se reclama na área de saúde.' A 

Presidente, Srs. Congressistas, o Hospital Maternidade São Camilo, situado previdência social, responsãvel pela cobertura àssistencial médica, é alvo da 
em A.r~cruz, Espí?to Santo, c~mpletou. no dia 17. de abril passado dez ànos preocupação dos enfermeiros, interessados em coparticipar nos programas de 
de atlVldades dedicadas exclUSivamente à comumdade local. \ saúde levados a efeitos pelo INAMPS. 

Entidade de fins filantrópicos, reconhecida como de utilidade pública ~ 
pelo Ministério da Justiça, através do Decreto-lei n9 72.941" de 1973, o Hos- ' Sr. Presidente, parabenizando-me com os enfermeiros do Brasil pelo bri-
pital Maternidade São Camilo teve sua construção iniciada em 1967 pelo lhantisme, ordem e grande alcance social e técnico do XXXII Congresso Na­
Monsenhor Guilherme Schmitz, contando com recursos enviados pela popu- cional de Enfermagem, venho aqui trazer e rol de justas reivindicações dessa 
lação através de campanhas e doações, e pela centribuiyão ao Misereor, enti- classe, nenhuma delas levantadas no Congresso, mas todos conhecem 
dade religiosa alemã.' como justas e oportunas. É preciso que o Estado, reconhecendo a grandiosi-

Como em 1968 os recursos se tornassem escassos para o término da dade da profissão de enfermeiro atenda, por iniciativa própria, visando o seu 
obra, a direção do hospital solicitou apoio financeiro ao Governo do Espíri- grande-jnteresse na valorização do homem e de uma das mais dignas profis­
to Santo, através da Fundação Hospit?lar do Estado, e a construção foi con- sões, as condições de trabalho e o stalus necessário à tranqUilidade e segu­
cluída e inaugurada em 12 qe abril de 1970, com capacidade para apenas 20 rança dos que exercem esta importante profiss~o. 
leitos. Sr. Pre~idente, o Sindicato dos Enfermeiros do Município do Rio ae Ja-

Atualmente, através de sucessivas obras e modernizações, o hospital pos- neiro encaminhou expediente ao Exm9 Sr. Ministro do Trabalho, através da 
sui 80 leitos para atender à população de todo o município de Aracruz, que Confederação, Nacional das Profissões Liberais, sugerindo modificações a se­
conta com aproximadamente 45 mil habitantes. rem feitas no projeto da nova CLT, com vistas à definição legal das condições 

, Além,do atendimento na sede municipal, o hospital formou Centros Co- de trabalho, carga horãria e, principalmente, salário 'mínimo profissional do 
munitârios nos principais distritos da' zona rural, com apoio finanéeiro da co- enfermeiro. 
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Passo a ler, sr. Presidente, as justificativas das reivindicações do órgão 
de classe dos enfermeiros e me reservo a apresentar as emendas necessárias 
ao projeto da nova CLT, que as inclua, por justiça e necessidade dessa labo­
riosa classe: 

Oficio nP 10/80 
Rio de Janeiro, 3 de março de 1980. 

(circular) 

Senhor Deputado: 

Para conhecimento de V. Ex', solicitando suas prestimosas 

b) estudos jã comprovaram que o trabalho desenvolvido, ininterrupta­
mente, por um indivíduo durante as suas horas habituais de sono e repouso o 
levam a um embotamento mental que o torna incapaz de realizar suas ativi­
dades com lucidez e segurança, podendo cometer erros capazes de colocar em 
risco a vida dos pacientes sob a sua responsabilidade; 

c) o repouso de 2hotas, em locais.adequados, levaria o profissional a re­
fazer suas energias para ter condições de continuar sua atividade noturna, as­
sumida por outro enfermeiro durante aquelas horas que permanecesse ausen­
te da unidade. 

2) Quanto à proposição de instalação de creches para filhos de empregado~ 

providências, estamos enviando, em anexo, cópia do documento Essa proposição visa dar maior dimensão às normas dos arts. 404 e 405 
apresentado por este Sindicato ao Senhor Ministro do Trabalho, do anteprojeto de CL 'T, a fim de proporcionar aos empregados tranqüilidade 
através da Confederação Nacional das Profissões Liberais. e, aos seus filhos, local adequado enquanto seus pais trabalhem - e não uni-

O referido documento diz respeito a modificações a serem fei- cament~ em período de amamentação. 
tas no Projeto da nova CLT, com vistas à definição legal das con- <:I ; " _ • _ • • 

d
· - d b Ih h 1.' ..7 I -t lá . i' . 3) Quanto a propO!lIçao sobre fiscahzaçaQ da segurança e medlcma do tra-
lçoes e tra a o, carga ori:lfla e, pnnclpa men e, 5a no m mmo b Ih 

profissional do enfermeiro. a o 
No que se refere à estrutura e organização sindical, as sugestões Esta proposição visa tornar mais clara e abrangente a autoridade, juris-

dos enfermeiros jã estão implícitas nos estudos e reivindicações dição e responsabilidade dos DRTs nessa ação, cabendo-lhes a fiscalização 
apresentados por outras entidades de Classe, uma vez que o assunto das condições ambientãls de saúde, inclusive em unidades de saúde governa­
foi debatido em conjunto, com a participação de representantes in- mentais. 
dusive deste Sindicato. -- 4} Quanto à proposição de norma solJre a sindicalização de profissionais Ii-

Esperamos que V.- Ex', como parlamentar brilhante que é, uti- berais ; 
lize seu prestígio e capacidade profissional na defesa das justas rei­
vindicaçõe~ dos enfermeiros, apresentando as emendas ora sugeri­
das ou aprovando outras que venham a atender os interesses profis­
"ionais e econômicos da Classe. 

Como subsidio para esse trabalho, estamos enviando também 
relação de algumas justificativas que poderão ajudar a V. Ex' na 
fundamentação das reivindicações ora apresentadas. 

Certos do apoio de V. Ex', indispensãvel ao atingimento dos 
objetivos dos enfermeiros, apresentamos, em nome da Classe, os 
nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Cordialmente. - Maria Bernadete Bandeira dos Santos, Presi­
dente. 

JUSTIFICA TIV AS 

1) Quanto ã proposição de um novo anexo ao art. 344 do anteprojeto Íle 
CLT 

a) A formação do enfermeiro: formação básica comum aos universi­
tários da area Biomédica e formação profissional que o habilita nas áreas de 
Enfermagem Médico-Cirúrgica, Materno-Infantil e de Saúde Pública, sendo 
que a grande maioria possui ainda Licenciatura Plena e cursos de pós­
graduação a níveis de Especialização, Mestrado e Doutprado. 

b) A qualidade e a essencialidade dos serviços do enfermeiro. 
c) A caracterização da atividade do enfermeiro como atividade-fim, na 

assistência à saúde. 
d) A relevância da contribuição do enfermeiro no produto final do tra­

balho da equipe de saúde. contribuição prestada em nível de igualdade com 
o~ outro~ profissionaiS de formação superior. 

e) A constante evasão de enfermeiros em busca de outras atividades de 
menor sacrifício horário e/ou melhor remunerados. 

f) A inadequação dos salários em relação à qualificação profissional do 
enfermeiro e ao custQ de vida. 

g) A excessiva carga horária do enfermeiro, quer em relação ao tipo de 
sua atividade profissional - desgastante e estressante -, quer em relação à 
carga horária de outros profissionais de nível superior, cujas atividades não 
são mais desgastantes e de maior nivel de responsabilidade que as do enfer­
meiro: médico, dentista, veterinário (vide Anexo XI ao art. 344 do anteproje­
to de CLT). 

h) Os efeitos sociais indesejáveis que advêm de uma inadequada. injusta 
e não condigna remuneração dos serviços prestados pelo enfermeiro e que po­
dem causar repercussão negativa na qualidade da assistência ao indivíduo, 
família e comunidade. 

i) A especificidade, especialidade e abrangência das atividades do enfer­
meiro. 

Por outro lado. no que diz respeito à destinação de 2 (duas) horas duran­
te o~ plantões noturnos, para repouso e alimentação: 

a) o enfermeiro e os outros componentes da equipe de enfermagem são 
os únicos que permanecem em vigílía toda a noite, sendo que as suas necessi­
dades bIOlógicas e fisiológicas são idênticas à de todos os outros seres huma­
no~: 

"Profissão liberal" (como a de enfermeiro) é um gênero, do tIual são es­
pécies exercê-Ia como empregado, funcionário público, autônomo, etc. 

Não se pode tolher a um profissional liberal - ainda que trabalhe "ex­
clusivamente" em uma instituição pública - essa liberdade. de sindicali­
zação: não apenas porque a vedação do art. 566 da atual CLT diz do "Fun­
cionário Público" e não do profissional (o que significa dizer que essa ve­
dação. essa proibição se aplica à pessoa enquanto funcionáriq público), como 
porque ao profissional liberal basta estar habilitado ao exercício da sua pro­
fissão (em dia com suas obrigações perante o respectivo Conselho fiscaliza­
dor) para ser considerado no pleno eXercício da sua profissão: ainda que não 
a esteja exercendo. 

Ou seja, enquanto que o atendente de uma agência bancária é "ban­
cário" porque e enquanto trabalhe em um banco. O enfermeiro de um banco· 
contmua sendo um profissional liberal, enfermeiro, mesmo que deixe de tra.­
balhar lá, o mesmo ocorrendo com aquele que trabalhe em uma instituiçãa 
pública: ainda que ganhe a denominação de "funcionário público", ele conti­
nuará a ser um profissional liberal, enfermeiro. 

E mesmo que não exerça atividade, porém que se mantenha habilitado 
ao seu exercício, ê ele considerado um profissional liberal enfermeiro. 

Assim. o enfermeiro que trabalhe em uma instituição pública não pode. 
como tal - na qualidade de "funcionário público" -, sindicalizar-se, inclu­
sive porque não existe "Sindicato de Funcionários Públicos". ou "Sindicato 
de Enfermeiros do Serviço Público" (onde o elemento catalisador seriã o fato 
de serem funcionários públicos) simplesmente por uma vedação legal do art. 
566 da CLT. 

Porém nada impede, nem o texto consolidado o faz, a que um profissio­
nal liberal - um enfermeiro - como tal. como enfermeiro, como profissio­
nalliberal, se filie ao seu respectivo sindicato, ainda que não esteja trabalhan­
do, porém desde que esteja habilitado (perante o respectivo Conselho) a 
exercê-Ia. Ou mesmo que esteja exercendo, como autônomo. como emprega­
do, ou como "Funcionário Público", porque o elemento catalisado r dessa 
reunião sindical é a luta comum pela defesa, pelas reivindicações e pela ele­
vaçào de sua p~fissão liberal - donde refluem evidentemente benefi~ios 
para todos os profissionais liberais ~nfermeiros! 

Rio de Janeiro, 3 de março de 1980. - Maria Bernadete Bandeira dos 
Santos - Presidente." 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão do orador.)":' Se 
Presidente. Srs. Deputados, Srs. Senadores eleitos pelo povo e demais funcio­
nários da Casa. A ostensiva greve de fome dos funcionários da Tupi, a que 
nós Parlamentares e os que freqüentam o Congresso Nacional estamos assis­
tmdo. desenvolve-se já há dois dias nesta Casa. b impossível que as autorida­
des deste País deixem de tomar conhecimento e acertaeprovidências para fa­
tos tão graves. Jã nem quero me referir às acusações feitas a um funcionário 
do Congresso Nacional que se assina Senador, mas que, por ser biónico, não 
merece essa distinção, nem à acusação de péssimo empresário e responsável 
inclusive pela situação delicada em que se encontram milh~res de pessoas. O 
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que me preocupa é que o Governo, tão cioso quando se trata de defender os 
interessés do capital, não atente para essa realidade. O Ministro Murilo Ma­
cedo, que é o Ministro do capital neste país, sempre que ocorrem alguns 
problemas com os capitalistas desloca-se imediatamente em avião do Minis­
tério, ou das próprias empresas, e vai jantar com os empresários, em ~ão Pau­
lo ou no Rio de Janeiro, e-tenta resolvê-los. Quando se trata de assunto de in­
teresse dos trabalhadores, ele faz de conta que não é da sua área - precisa­
mos reconhecer que não é mesmo da sua área: foi colocado como Ministro 
não pelos trabalhadores, mas pelo "Grupo 14" da FIESP: Está lá não para 
defender os interesses dos trabalhadores, mas, sim, os dos grupos capitalistas. 

O Governo, tão perto, o Presidente Figueireci~, que se diz tãQ preocupa­
do com os problem?s nacionais, e os outros Ministros, não ~odem, entretan­
to, deixàr continuar esta situação por tempo indefinido. Em verdade, se os 
Ministros não sabem, se o Governo não sabe, são brasileiros que estão sofren­
do, que estão sendo desrespeitados nos seus direitos elementares, no sagrado 

_ direito ao trâbalho e no sagrado direito de perceberem a remuneração devii:la 
por esse trabalho. -

Ora, o País não pode ficar à mercê de dois julgamentos: quando o inte­
resse é dos empresários, o Banco do Brasil atende, os Ministros são solícitos, 
o Presidente da República desloca-se para resolver o problema;' quando se 
trata dos trabalhadores, daqueles que vivem do trabalho, o Governo não abre 
as portas, não conversa, não dialoga, não' procura soluções. 

_ Venho à tribuna não pára reclamar que um funcionário do Congresso 
Nacional, que perceoe-pela verba de Senador, esteja descumprindo no"rmas 
empresariais, esteja descúmprindo elementos básicos da relação trabalho­
capital. Venho reclamar providências do, Governo, que não pode ser tão in­
sensível, não pode descon~cer fatos que estão acontecendo aqui, na frente 
das suas lideranças, na frente da Nação. . 

O Congresso cedeu, democraticamente, parte de suas dependêns;ias para 
que bnrsileiros pudesse~ realiza~ sua,s manifestações Ilegítimas, legais. Vej~. 
bem, Sr.-Presidente, realizar uma greve legal neste País, com este arbítrio exis-­

. tent"" com esse castigo dos empresários, com a'Lei' de Greve, é muito dificÜ. 
Pois estamos assistindo aqui, no próprio do Congresso Nacional, a estes fa­
tos. _.... I ~ 

E claro que à Mesa não cabe julgar atos de pessoas que recebem pela ver­
ba de Senador, sendo funcionário do Congresso. Mas a Mesa, o Congresso 
N acionai, os Parlamentares e-as Lideranças no Congresso Nacional têm a 
obrigação de lembrar ao Governo que os funcionários da Tupi também são 
brasileiros e merecem uma atenção, maior mesmo que a dispensada ao "Gru­
po dos 14", da FIESP. Não temos muita esperança no Ministro do Capital; 
mas temos alguma esperança de que o Governo se sensibilize para um proble­
ma tão grave a que estamos assistindo, tão próximo de nós. 

RAIZES ANTIGAS ,DE UM PROBLEMA VIVO 

O problema da infância carente neste Brasil de nossos dias, Senhor Presi­
dente, encerra os caracteres típicos de um dos muitos d~sajustes peculiares a 
qualquer processo de subdesenvolvimento. . 

- A afirmação abrange diferentes fatos. Em primeiro lugar, eu menciona­
ria fatos antigos, como, por exemplo, 'a instituição da escravatura que aqui 
existiu até 1888. Toda sociedade escravocrata, Senhor, Presidente - e a brasi­
leira não fugiria a isso - tende ao amoralismo e ao desapreço aos valores hu-
manos~fundamentais.' . 

E os elementos mais vulneráveis aos efeitos maléficos dessa involução, 
creio eu,' são a mulher e o menor; A mulher, a mãe de família, a esposa, em 
virtude das práticas poligâmicas que se generalizam, pela própria_existência 
de um contingente feminino numeroso, ao livre dispor dos que detêm poder 
econômico. 

O meno~, por sua vez,!ê ã segunda grande vítima dessa desordem moral 
que se instala; dessa quebra dos padrões de respeitabilidade que ocorre no 
painel dos costumes das sociedades escravocratas, -

ConseqUência direta desse estado de coisas, Senhor Presidente, é o apa­
recimento de muitos milhares de crianças geradas em !lniões livres e que, logi­
camente, crescem e caminham para a maioridade sem aquele apoio necessário 
da familia, indispensável à formação humana. 

Para completar esse desamparo, sempre faltou a esses menores em nosso 
. País, escolas primárias e profissionais em núme!o suficiente para todos eles. 
O problema, aliás, não se resume à simples existência da unidade escolar nà 
área geográfica em que reside o menor - mas, à questão mais séria de ter ele 
possibilidades materiais de freqUentar a escola, ainda que por algum tempo. 

Faltam-lhe ~s elementa~es recursos para isso. As duras condições impos­
tas pela miséria exigem de ~!lla grande parte do contingente infantil que com­
põe a população brasileira um precoce esforço para gerar, atravês do traba- -
lho prestado, quase sempre sept relaç~º de emprego, o précArio meio de 
sobrevivência de q'ue necessi~a . 

IRRESPONSABILIDADE E OMISSÃO DAS ELITES 

, -.. 
Mas, o problema da infância carente apresenta, ainda, no Brasil, outros 

fatores e outras dimensões. Um desses fatores terá sido, ao longo do ~emp~, a -
omissão de nossas elites, de nossas classes dirigentes, diante da grave questão. 
Superiormente preocupadas com o jogo põlítico, com a luta lúdica pela con­
quista e manutênção do, poder, no plano acadêmico das fórmulas doutri­
nárias, ou na área imediatista da competição eleitoral, nossas classes políti­
cas, no Império e na República, não tiveram tempo, ângulo, ou capacidade, 
para visualizar situações, objetivas, chagas abertas da sociedade nacional que 

O SR. P~ESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu- precisariam ser prioritariamente consideradas e tratadas com técnicas-drúrgi-
tado Celso Peçanha. - caso Porque desse tratamento, mais do que de leis bonitas e sistematicamente 

O SR. CELSO PECANHA (PDS - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) descumpridas, dependeria e depende a própria viabilização do Brasil como 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o futuro de uma nação depende, funda- nação. 
mentalmente, da situação em que se encontram suas crianças, na fase históri- Mas, pouco se fez, nesses longos anos em que correu até agora nossa his­
ca que a ele precede. A observação é acaciana, Senhor Presidente, mas, devo tória, para minimizar a má sorte das crianças brasileiras, não ligad~s por 
registrá-la, porque ela exprime, na sua clareza, uma verdade que nenhum go- laços de parentesco às categorias de nossa sociedade que se superpõem à ge­
verno deveria esquecer. E,é exatamente dessa verdade que partircli, para as neralizada miséria das bases. Uma das evidências desse desinteresse é o desa­
breves observações que vou fazer, em torno do problema da infância desvali- preço_ crônico que sempre se teve pe1o-el!.sino primário neste País. 
da no Brasil. Um problema quê assume, para todos nós brasileiros, as carac- _E verdade qi.l-e'temos uma Lei de Diretrizes e 'Bases da J?:ducação Nacio-
terísticas dramáticas de verdadeiro desafio. - !lal com bonitas definições conceituais: Não cheguei a dizer ,que nos faltam 

- essas definições. O que nos falta, isso sim, é uma rêde escolar de 19 grau, real-, Ou enfrentamos e superam.os esse problema, agora, ou a Nação pagará 
preço muito alto, amanhã, em termos de deterioração' social, de insegurança mente capacitada para receber toda a população ora situada na faixa de idade 

desse ensino. 
pública, de criminalidade em ascenção, de consumo de recursos públicos em 
manutenção e ampliação dos mecanism'os,de repressão penal e, até mesmo 
em termos de estagnação econômica, pela progressiva desqualificação da 
força de trab~lho indispensável, ao desenvolvimento, 

O problema ê real, objetivo, imediato, concreto, prioritário, Senhor Pre­
sidente, e se alguma impropriedade existe nas afirmações que acabo de exter­
nar, dando início à al?ordagem que me propus fazer - é que, talvez, elas ain­
da não exprimam a dimensão inteira do imenso e silencioso perigo represen­
tado pela massa de menores carentes inseridânapopulação brasileira. 

Menores que, lIas condições em que se encontram, só 'se ajustarão à so-
, ciedade, no amanhã próximo para o qual marchamos, vivendo a própria mar­

ginalidade, para a qual se preparam agora - ante a indiferença irresponsável 
de todos nós - privados que estão do amparo da família, da influência da-es­
cola, no rude contato com os vícios do submundo dentro,do qual sobrevi­
vem, único recurso que lhes resta, na luta brutal que se acham compelidos a 
travar contra a miséria. 

o ensino primário público está situado, em nosso País, na área d~ com­
petência dos Estado~ e dos MUl)icípios. Seria essa uma condição positiva, se 
outros fossem os critérios de participação desses Estados e Municípios na re­
ceita tributária nacional. Mas, como as coisas são, não contam;uns e outros, 
com-os meios materiais indispensáveis para instalar -condignamente escolas 
em número suficiente, capaz de atender a população infantil; e, de outro lado, 
a exigílidade de recursos impede também, pelo menos na escala desejávei, a 
assistência aos alunos no que se refere a material didãtico e alimentação. 

, Assim mesmo grande número de crianças que freqUentam as escolas ca­
re~em de livros e caderllOs para o cumprimento necessário dos deveres escola­
res e, também, o estado de .subnutrição que as, deprimé é fator impeditivo de 
um bom aproveitamento no estudo. 

Acrescente-se a observação de que a permanência' na escola ê,limitada 
para a maior parte dos menores procedentes das camadas mais poBres da'po­
pulação. A própria pobreza é a geradora da evasão: o menor precisa traba­
lhar desde muito cedo. 
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SALÁRIOS D13- FOME DAS PROFESSORAS PRiMÁRIAS 

Anote-se. também, o ínfimo salário pago às professoras primárias, na 
qua)e totalidade dos Estados da Federação. Essa baixa remuneração é um fa­
tor de desestímulo para quem a recebe, pois, coloca a professora numa si­
tuação de pobreza quase igual à dos próprios alunos. Gera-se, desse modo, 
um circulo vicioso em que a grande prejudicada é a Nação. 

Mas, a situação calamito§a de nosso ensino primário não explica, isola­
damente, o. processo de agravamento histórico do problema da infância no 
País. 

Tem contribuido para esse agravamento, sem dúvida, a persistente indi­
ferença de nossos sucessivos governos ante a realidade do problema. Essa in­
diferença é particularmente notada na parcimônia com que têm sido ativadas 
no PdÍS, desde a independência, iniciativas voltadas para as maternidades, 
creches. ambulatórios e hospitais destinados com exclusividade a crianças. E, 
sobretudo, para implementação de programas que visem a ampliação do ensi­
no técnico profissional. 

Em matériã de ensino técnico-profissional, as realizações que mais se 
destacaram no âmbito federal, até hoje, foram as escolas técnicas criadas no 
governo Nilo Peçanha e a rede de cursos profissionalizantes implantada mais 
recentemente, através do SENAI, do SESI e do SESC. 

Também algumas indústrias cuidam da formação de"mão-de-obra atra­
vés da instituição de cursos técnicos junto às fábricas. 

Acontece que o grande problema é o descompasso assinalado entre a ex­
pansão da estrutura econômica, condicionadora da multiplicação de empre­
gos - e o crescimento demográfico. 

Há sempre mais gente do que aquele quantitativo ideal que a economia 
nacional poderia digerir sem transt~rnos, todos os anos. E as duas parcelas de 
população que mais alto pagam tributos à marginalidade são os velhos e as 
crianças, justamente os que estão fora da idade produtiva. 

O MENOR CARENTE NO CONTEXTO 
DEMOGRÁFICO BRASILEIRO 

Uma Comissão Parlamentar de Inquérito funcionou nesta Casa, Senhor 
Presidente, em 1-975, co_m o fim específico de investigar o Problema da 
Criança e do Menor Carente no Brasil. 

Os resultados do trabalho empreendido por essa CPI enfeixàdos em vo­
lume - a realidade brasileira do menor - que é um repositário precioso de 
dados sobre a importantíssima temática a que se refere. 

E nessa fonte. justamente, que vou buscar alguns informes que nos levam 
a melhor conhecer e entender a situaçãõ da sociedade brasileira, sob o ângulo 
do enfoque. 

Diz o texto a que me referi que, para simplificar a terminologia, a CPI 
. em questão adotou a denominação Menor Carenciado para designar aquele 
cujo:, pais ou responsáveis não possuem condições para atender às suas neces­
sidades básicas. entendendo-se por neces~idades básicas habitação, alimen-
tação, saúde, educação, segurança social. ' , 

Por menor abandonado, em decorrência, designam-se o menor que não 
tem pais ou responsáveis para o atendimento das suas necessidades bâsicas:: -

A pe~quisa efetuada pela CPI revelou a existência de 13.542.508 menores 
carentes no Brasil. Na região Nordeste, encontra-se o maior contingente: 
5.104.203 menores. ou 37,68% vindo em seguida o Sudeste, com 5.052.617 
menore~, ou 37.3 I %. ' 

Quanto aos menores abandonados propriamente ditos - prossegue o 
texto citado - verificou-se a existência de 1.909.570 crianças e jovens assim 
classificados, cabendo o maior índice - -M,77% - ao Sudeste, com 854.849. 
O Nordeste, a ~eg..uir, ap'resenta 776.200 menores, ou 40,65%. 

O elevado índice verificado nas duas Regiões citadas - explica ainda a 
fonte de que estou me valendo - decorre, certamente, no Nordeste, do baixo 
padrão de vida da população e, no Sudeste, do elevado contingente popula­
cional, íôempre acrescido das correntes migratórias que se deslocam no senti-
do;norte-sul. - , 

Segue o esclarecimento de que esses números referem-se à caréncia e ao 
abandono visíveis, percebidos pelos prefeitos informantes. Mas alguns indi­
cadon:s sócio-econômicos - em particular o que fixa em até dois salários 
mínimos o rendimento mensal de 2/3 da população assalariada - levam a 
avaliar em 25 milhões a população de menores carenciados e abandonados 
existentes no Brasil. ' 

PORQUE A PROBLEMÁTICA SOCIAL 
DO BRASIL SE AGRAVA 

Esse fato se inter-relaciona e de algum modo se explica, face a três outros 
que atualmente dominam o painel demográfico brasileiro. 

O primeiro deles é o próprio' crescimento demográfico acentuado que 
vem ocorrendo nas áreas mundiais subdesenvolvidas, nos últimos anos. E o 
Brasil. como se sabe, ainda é um país subdesenvolvido. ._ 

A taxa de cr_escimento da população brasileira, de acordo com o censo de 
1970. correspondeu a 28,30% no decênio 1960/1970. Houve uma redução em 
relação ao decênio anterior, é verdade. Mas, os progressos médico-científicos, 
reduzindo a mortalidade, praticamente anularam o decréscimo alcançado. 
. A expectatjva de 'vida, que no decênio 1950/1960 era de 52 anos, passou 
a 59 anos no decênio seguinte e, ao que se prevê, será de 65 anos neste ano de 
1980. 

O segundo fator, entre os três a que fiz alusão, Senhor Presidente, é a 
predominância acentuada do elemento jovem na população brasileira. O cen­
so de 1970 revelou a existência de uma população (número já desatualizado) 
de 93.292.100 habitantes. E nas fronteiras desse grupo humano, 49.378.200 
(52,93% do total) contavam de zero a dezenove anos. : 

O terceiro fator. finalmente, a mencionar, é o acelerado processo de-ur­
banização que vem ocorrendo no Brasil. O censo de 1970 demonstrou que o 
Pab passou de rural a urbano. Aquela época, possufamos 93.292.l00 habitan­
tes. dos quais 55,82% viviam nas cidades. 

Os especialistas no assunto calculam que neste ano de 19802/3 da popu­
lação ndcional estejam vivendo nas cidades e apenas 1/3 no campo. 

Do ponto de vista de sua localização, observa-se que 14.242.000 menores 
moram na zona urbana e 8.970.000 em áreas rurais. 

As migrações e a urbanização produziram terrfvél desordem existencial 
em todo o quadro demográfico do País, aéentuando carências e projocando 
situações criticas. Uma das manifestações evidentes desse desequilfbno são os 
chamados cinturões da pobreza que hoje envolvem as grandes e médias cida­
des brasileiras. Af estão, para quem quiser ver, as favelas, os mocambos, os 
barracos-palafitas dos alagados e toda uma gama extensa de moradias subu­
{Danas que emolduram faixas urbanas em todo o território nacional. 

Há, pois, toda uma constelação de circunstâncias, de fatos antigos _e re­
centes, que condicionou o progresso que iria gerar o presente desajuste social 
de milhõ'es de patrícios. Principalmente daqueles que se acham fora do limite 
etário aceito pelo mercado de trabalho: as crianças e os velhos. 

A concentração urbana em condições de desconforto e pobreza ocasio­
nou profundas transformações sociais que atingiram a sociedade, refletindo­
se na família. 

Repito aqui, uma vez mais, observações contidas no texto a que me refe-
ri 

NOVOS FATOS DESAGREGAM VELHAS ESTRUTURAS, 

Universalmente, a família pass,ou de agrárill a urbana; de grande a pe­
quena ... 

"A participação da mulher no mercado de trabalho retirou-a 
do lar, onde exerceu, durante séculos, a missão de educadora natu­
ral dos filhos. 

A cham_ada família nuclear (Pais e filhos) reduziu o âmbito da 
proteção e assistência ao menor. Enfraqueceram-se os demais laços 
de parentesco, impedindo que os demais parentes assumissem o lu­
gar da mãe. Assim, essas funções passariam a ser exercidas por ou­
tras instituições, no caso a escola, o que não vem acontecendo rio 
Brasil. ' 

Os países em desenvolvimenro -sofreram maior impacto com a 
mudança. A escola, que seria a instituição mais indicada para reter e 
educar o menor, ainda não dispõe de estrutura suficiente para aten­
der a todos. mantê-los durante o tempo desejâvel em suas dependên­
cias e - o que é muito importante - educá-los integralmente, 
preparando-os para o exercício de uma profissão adequada ao de­
senvolvimento nacional." 

A causa mais próxima a condicionar a marginalização do menor - pros­
segue a mesma fonte - é, sem dúvida alguma, a desagregação da famma, em 
decorrência da pobreza e da rápida mudança de valores. 

"Há crianças abandonadas por morte ou incapacidade dos pais; por re-
I jeição ou deserção do lar; por indigência, quando exercem atividades alea­

tórias para o sustento própriõ oU da fãmília, e crianças que vivem'ao lado da 
família bem constituída. mas são vítimas da situação de carências que cerca 
os adultos. De qualquer forma, elas sempre estão ausentes dos bancos es­
colares, expostas nas ruas como um atestado de nosso subdesenvolvimento." 

Mas. a presença perturbadora da infância abandonada é apenas um lado 
de nosso drama social, Senhor Presidente. O outro lado é constituído pela ve­
lhice desamparada. Pela velhice, aliás, que começa cedo para muitos, peJa es­
tranha e criminosa discriminação que prevalece em nosso mercado de traba­
lho, com relação aos maiores de 40 anos. 
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Os idosos contam; algumas vezes, com irrisórias pensões e com o even­
tual amparo material e moral de parentes. Mas, de um modo geral, são pes­
soas carentes, entregues à própria solidão, que não encontram na sociedade 
egoísta e_no Estado apático aos dramas humanos, as indispensáveis estrutu­
ras de apoio que os ajudariam a enfrentar a adversidade. 

A ESTRANHA E INACEITAVEL 
MARGINALIZAÇAO DA INFANCIA 

E DA VELHICE NO BRASIL DE NOSSOS-DIAS 

Há, pois, Senhor Presidente, um terrível problema, nesta sociedade bra­
sileira da qual fazemos parte, representado'pela I)1arginalização progressiva 
dos dois' contingentes que limitam a coletividade nas fro~teiras do tempo - a 

-infânciâ e a velhice. _ . • 
Conflitando com as disposições constitucionais, principalmente no que 

se refere à gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário e córp. o direito' ao . 
trabalho e à sobrevivência - a ação administrativa do Estado brasileiro não 
é abrangente. Não se dirige a todos os integrantes da nacionalidade e não os 
beneficia em igualdade 'de condições. E ainda, por paradoxal que pareça a 
afirmação, um Estado garantidor de privilégios. 

Faltariam recursos, provavelmente, para o desenvolvimento de uma -
ação administrativa que atingisse as exatas proporções do que precisaria e de­
veria ser feito. Todavia, ainda mais que os recursos, creio eu, falta a indispen­
sável compreensão, o indispensável sentido do humano entre os que detêm a 
autoridade para que essa ação administrativa de sentido amplo viesse a ser 
executada. 

Vive-se, pois, uma situação, Senhor Presidente, em que - face a omissão 
ou a impotência do Estado para' dar solução ao angusti~nte proble~a .dos 
carentes - é urgente estimular e' apoiar a açãõ que' entidades- não­
governamentais de qualquer natureza, confessionais ou não, venham prorrt.o­
vendo ou possam promover, em beneficio dos.que precisam de' auxilio. l

• 

Entre essas entidades não-governàmentais a que referi, pela sua ramitffi­
cação em todo o território nacional, pelo volume de recursos que emprega na 
sua obra voluntária de assistência social, sem prejuízo de seus fins de organis­
mo previdenciário privado, está a CAPEMI, a conhecida "Caixa de Pec!1lios, 
,Pensões e Montepio - Beneficente:" 

ORIGEM DO LAR FABIANO DE CRISTO 

A ação social da CAPEMI é exercida através de uma organização por ela 
patrocinada e fundilmentalmente sustentada: o "Lar Fabiano de Cristo." 

Três meses depois, aquela primeira unidade assistencial que vinha sendo 
mantida pessoalmente pelos responsãveis, passou a dispor de recursos forne­
cidos pela ,CAPEMA (13,3% das mensalidades). Era julho de 1960. 
. O binômio "garantir a farilília_e amparar à infância", começou a funcio­
nar trazendo na grandeza de seu ideal a força com que engrandeceria a obra 
num ritmo e segurança sem precedentes. ' 

'Os Diretores e Conselheiros da CAPEMA, trabalhando gratuitamente, 
ofereciam, como oferecem, seus serviços ao Corpo Social e 13,3% das mensa­
lidades se transferem para o Lar, na própria Contabilidade da Caixa, sem 
passar pelas mãos deles. 

Na Caixa. de Pecúlio dos Militares Beneficente (24 de julho de 1960) foi 
primeiro Presidente o G~p.eral Agenor de Carvalho Peixoto, depois o General 
Adalberto Pinheiro da M,ota que passou ao Coronel Jaime Rolemberg de Li-
ma, Diretor-Gerente, desde a fundação, àquela época. _ 

Participaram ainda'da Diretoria: Major Adernar Messias de Aragão, Ca­
pitão Waldemar Martins Tôrres, José Pereira Brasil, Majo'r MarcIlio Gomes, 
Major Francisco de Assis Gurgel Via_na, Tenente Nicanor do Couto, Capitão 
João Franciscato, Major Plínio Alves de Carvalho, Capitão Francisco Luiz 
Dutra e Capitão Ruy Loury Lacerda de Oliveira. Após recente reestruturação 
afastãram-se o General Alfredo Moacyr de Mendonça'Uchôa, Sr. D~lio Pe­
reira; tenente Coronl'll Rodolfo da Cruz Rolão, Generais Heliodoro Osório 
Senani:les, Miton O'ReiIIy de Souza, Livínio Lívio Galvão e Antonio Gomes 
de Magalhães Bastos. 

No "Lar Fabiano de Cristo" houve. poucas substituições. Presidido ini­
cialmente pelo sr. Ary Moreira Maia que se afastou por motivo de saúde, vol­
tou à Presidência o Professor earlos Juliano Tôrres Pastorino. Participaram, 
no interregno, Alda Maria da Costa Gonçalves, Coronel Danilo Carvalho 
Villela, Sr. Edmundo Freitas Silva, Sr. José de Oliveifl~ Brum, 'Coronel Mário 
Jonhson Rocha,general Sylvio Walter Xavier e outros-dedicados servidores. 
A citação de todos esses nomes exprime, no caso, a' modesta homenagem que 
presto a patrícios que tão bem sabem servir ao próximo .. 

Posteriormente, a Caixa de Pecúlios Mauá passou a chamar-se Caixa de 
Pecúlio Militares Beneficente e atualmente, em decorrência de exigências de 
ordem legal, aootou a denominação de-...Caixa de Pecúlios e Montepios Bene­
ficente - CAPEM I, mas sempre com'o dispositivo estatuãrio destinando 

, 13,3% de sua arrecadação para a subvenção das atividades assistenciais do 
Lar Fabiano de Cristo, hoje com cerca de uma centena de unidades Assisten­
ciais espalhadas por todo o território naci_onal. 

DIFERENCIAÇAO POR FÀIXAS DE NECESSIDADES A história do "Lar Fabiano de Cristo" começa em 1955, quando 
veio ao Brasil a Irmã Miriam Agnita, de nacionalidade norte-americana, com Atualmente, o sistema assistencial, dentro do principio de diferenciação 
a finalidade de estudar a estrutura assistencial ao menor no Brasil. Percorren- por faixa de necessidades; apresenta a seguinte estrutura: 
do_ todo o território nacional, julgou q1:le era necessãrio reagir contra o trá- 7.- 19 Faixa - atinge as criinças totalmente d.esamparadas, pela inexistência 
tamento de massa que se dava à criança brasileira nos orfanatos, e como con- . da relação pais-filhos. Assim, não havendo possibilidades de integração ao 
clusão de sua pregação, foi editado, pelo Departamento N,acional da Criança grupo familiar de origem, seja pela morte dos pais seja pelo abandono destes, 
um trabalho intitulado "O Bem-Estar da Criança", cuja leitura impressionou um essas crianças 'são encaminhadas a famílias já c:,nstituídas que as aceitam 
grupo de idealistas que procurou organizar algo diferente, orientado pe- para criã-Ias como filhos; com vistas à formalização da adoção, no futuro. 
los princípios de que a vida em família é a mais alta expressão da civilização e para esse encaminhamento é<realizada rigorosa pesquisa social, sendo feita a 
de que nenhuma criança deverá ser retirada ~o lar apenas por motivo de manutenção da criança, através de auxílio pecuniári~ oferecido pelo Lar Fa­
pobre~a.· biano ,de Cristo, destinado a cobrir os gastos com alimentação, educação ,e as-

Assim foi criado, a 8 de janeiro de 1958, o Lar Fabiano de Cristo, com a sistência mbdica, até que o jovem atinja condições de auto-subsistência. Esse 
finalidade de promover e custear a colocação familiar de crianças desampara- vin.culo entre a família que recebeu a criança e o Lar Fabiano de' Cristo é 
das, em su-' próprias casas, ou subvencionar casas que as ~dotassem, forne- mantido no mais rigoroso sigilo, de forma que não seja prejudicada a perfeita 
cendo ou suplementando os meios necessários para a manutenção dos adota- integração do menor em seu grupo familiar, durante todo '0 seu desenvolvi­
dos. Os pou'cos recursos obtidos eram resultados do recolhimento- de contri- mento: 
buições de alguns sócios, em ax!}ustiva cpbrança de porta em porta, mas sem- 29 Faixa - procurando atingir as crianças de grupos familiares tempo-
pre sem uma previsão de arrecadação certa e garantida. . rariamente desfeitos por impossibilidade dqs pais de as sustentarem, seja por 

Como entidade jurídica, 9 "Lar Fabiano de Cristo" foi fundàdo em 8 de - incapacidade física, como é o caso, muito comum, de doenças 'contagiosas, 
janeiro de 1958, na residência do Professor Carlos Juliano Tôrres Pastorino, seja por incapacidade moral. Essas crianças são encaminhadas a Casas Assis­
que convocou a Assembléia de Fundação. - tenciais, ficando sob tutela, em regime de internato, atê que a recuperação 

Afinal em março de 1960, na Rua Enéias Galvão, n9 4S Ap. 101, Méier, dos pais permita a reconstrução da familia. Ocorrendo o caso de as possibili­
Rio de Janeiro, sob a dedicação da Pr~ft Betty Gopfert Pinto, surgiu.a pri- dades de recuperação dos pais serem remotas, as crianças são encaminhadas a 
meira casa assistencial, com o nome de "Amigo Bezerra de Menezes". Dava- Colméias, onde irão receber, além de assistência educacional e médica, ins­
se partida à fase de prestação de serviços com quatro meninos e dul,ls ~eni- trução bãsica e profissional. 

. nas. 39 Faixa - amp~ra a criança sem a separar do seu grupo familiar, graças 
Nesse mesmo mês, com o nome de Caixa de Pecúlio Mauá (CAPEMA), à existência de pessoa da família moralmente capaz de conduzi-la, mas que 

cujos princípios básicos o Major Rolemberg, um abnegado da causa, havia não tenha condições econômicas ou de-saúde para o fazer. A assistênl?ia é 
levantado e testado junto a seus companheiros do Clube Militar, onde era di- prestada através de Casas .Assistenciais, onde recebem alimentos, recursos 
retor, foi lançada com as mensalidades descontadas por intermédio do Círcü:' ~édicos. financeiros e, educacionais, além de um acompanhamento bastante 
lo de Oficiais Intendentes das Forças Armadas (COIFA), graças à compreen-. próximo por parte da unidade assistencial. As crianças de 3 a 6 anos freqüen­
são e coragem empreendedora do Major Jaime Rolemberg de Lima, seu Pre- tam escola maternal, jardim de infância e classe de alfabetização, integrando~' 
sidente, apoiado pelo Major Aderilar Messias de Aragão, Vice-Presidente e se ~epois no sistema educacional público para o ensino do 19 grau, mas sem-
demais membros da Diretoria do Círculo. pre acompanhadas e orientadas pelo Lar. _ -
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As demais idades frçqUentam obrigatoriamente os cursos de aprendiza­
gem profissional. Atualmente, mais de 95% do trabalho do Lar I:'abiano de 
Cristo situa-se nesta faixa. 

Colméias - são conjunto de Casas-Lares onde reside um casal ou uma 
senhora com seis a dez crianças. Esta ê tratada por mãe ou tia e as atividades 
domésticas se exercem como em uma famma normalmente constituída. Sem­
pre que possível são construídas junto a uma· casa 39 faixa, em cujas Oficinas­
Escola!> as crianças podem se profissionalizar. exercitando-se, ainda, na ativi­
dade comunitária. 

49 Faixa - o arcabouço das 3 faixas deixa, entretantol hiatos a serem 
preenchidos. 

Muitas crianças necessitam de apoio esporãdico e passageiro, embora 
não carecendo de internamento. São aparelhos ortopédicos, óculos, trata­
mento médico urgente etc e constituem problemas para ação social (encami­
nhamentos, donativos, etc) e não propriamente assistenciais (tratamento pro­
longado e completo). Uma vez atendidos não permanece a vinc1!lação com o 
Lar Fabiano de Cristo. 

CASAS EM VÁRIOS ESTADOS 

De 1960 a 1965 o Lar Fabiano de Cristo só teve casas de ]9 e 29 faixa, de 
acordo com o seguinte escalonamento: 

- Em 1960 a primeira Casa foi ado "Amigo Bezerra de Menezes", diri­
gida pela senhora Betty Pinto, verdadeira iniciadora da obra e que permanece 
até hoje renovando seus filhos. Alguns saem, já formados e prontos, para a 
luta pela vida, outros vão chegando. 

Também em 1960 foi criada em Niterói a ·Casa de "José Grosso", cuja 
diretora era a senhora Hilda Corrêa da Costa e que s6 por sua morte, em 
1978, foi desativada. ' 

- A 39 Casa criada foi a de "Eneida e Margarida", dirigida pelo Sr. Ur­
bano Lessa, em 1961 e que foi desativada em 1963, por incompatibilidade de 
filosofia com o Lar Fabiano de Cristo. \ 

Ainda em 1961 foi criada a Casa de "André Luiz", em Santa Rosa- Ni­
terói, dirigida pelo Sr. Adão Nunes, que em 1968 transferiu a casa para o 
Realengo, no RJ, desativada no final desse mesmo ano, por morte do Sr. 
Adão. 

- Em 1962 Surgiu a Casa de "Maria Madalena", no Rio, dirigida pelo 
casal Otma e Mj. Aires da Rocha. 

- Em 1963 houve um aumento de 4 casas no Rio de Janeiro, a Casa de 
"Dr. Felipe Weber", dirigida pelo casal Celia e Mario Medro do Sampaio e 3 
Casas em Friburgo, respectivamente casas de "Barsanulfo·'. "Ab-dul" e 
"Hamirar", dirigida pelo casal Maria Shirley e EurIpedes do Nascimento, 
também dirigente do Instituto Lucis, e que, posteriormente foram fundidas 
numa só casa de 29 faixa, juntamente com a Casa de "Néio Lúcio". 

- Em 1964 foram criadas duas casas de 19 e 29 faixa, em São Paulo, a 
Casa de "Isenah", dirigida pelo Sr. João Cruz e a Casa de "Tiradentes" diri­
gida pelo Sr. Atilio Camponin e que mais tarde tomou o nome de Mei-mei. 

Ainda em 1964 apareceram 2 Casas de ]f Faixa, a Casa de "Genuína" 
dirigida pelo casal Jadir da Conceição e Geraldo Magella de Rezende e a 
Casa de "Venerande" dirigida pelo casal Pedro Ubiratan Barreto: Também 
foi criada a "casa de Icléia", de 2' faixa, no subúrbio de Bangu, no RJ, bem 
como 4 Casas em Salvador, dirigidas por Divaldo Franco, que receberam os 
nomes de "Acácias", "Rosas", "Miosótis" e "Violetas" e que formaram mais 
tarde, com outras casas, e da Colméia da Fraternidade sairam vários cida­
dãos formados para a luta pela vida, tendo o LFC a glória de ver, juntamente 
com o pai Divaldo, a formatura do 19 médico Fabiano, o Dr. Maximiniano 
Contreiras. 

Em Niterói foi autorizado o funcionamento da Casa de "Irmão". 
5' Faixa - Por determinação estatuária, a Caixa de Pecúlio dos 

Militares-Beneficente deverá prestar assistência à velhice. Na prãtica, sur­
giam casos que não se podia se deixar de atender e criou-se então, a 5' faixa 
que não é de assistência à criança mas à velhice. :f: classificação provisória, 
ainda não assimilada pelo sistema. No. dia 30 de abril foi criada a Casa do Ve­
lho e sucessora da CA VEMI - Casa do Velho Militar e da CABEMI - Casa 
Beneficente dos Militares. Em 24 'de junho de 1971 foi lançada a pedra funda­
mental de sua primeira casa de administração direta a Casa do Marechal 
Mattos. 

Hoje existe, portanto, a Casa do Velho Assistencial e Divulgadora (CA­
V ADI), com a finalidade de prestar assistência georontológica aos velhos ne­
cessitados e que,..atravês de convênios, assumiu financeiramente os encargos 
da 5' faixa assistencial, até então distribuídos ao LFC. 

A assistência CA V ADI alcança: 
a) pessoas idosas que possam pagar suas despesas; 
b) pessoas idosas que não podem custeá-Ias. 

Estas últimas, além da modalidade "Chapeuzinho Vermelho", são àten­
didas quer pelas Casas Assistenciais (5' faixa), quer por administração direta 
(Casa dos Amigosjuntos em Uberaba), por abrigos ou internatos, como Casa 
de Irmã Terezinha, em Pindamonhangaba - SP; Casa dos Humildes, em Re­
cife - PE; Casa dos Anciões, em Inhaoíba - RJ; Casa dos Bons Amigos, em 
Morretes - PA; Casa dos Amigos no Caminho de Volta, no Rio de Janeiro 
-RJ. -

AÇÃO SOCIAL DA CAPEMI, UM EXEMPLO 

Senhor Presidente. Chego ao término deste discurso, ressaltando que a 
ação social da CAPEMI atinge, hoje, cerca de 100.000 menores carentes e a 
cerca de 1.000 adultos de idade avançada. Tudo isso, Senhor Presidente, reali-
zado por particulares{ à margem do Estado. _ ' 

Congratulo-me com os diretores da CAPEM I pelo magnífico e patrióti­
co trabalho que a entidade realiza, com vistas ao interesse público. E, encer­
rando, esclareço haver dado minha contribuição de legislador, através de re­
cente projeto de lei por mim apresentado que - para.o problema cujo diag­
nóstico tentei fazer na primeira parte deste discurso - propõe a criação de 
um mecanismo legal gerador. de recursos, a partir das entidades previden­
ciárias privadas, para uma ação social que o Estado não pode realizar; uma 
ação social nos mesmos moldes em que a CAPEMI o faz, como vimos, sem 
prejuízo para seus segurados. 

É o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Modesto da Silveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA (PMDB - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr, Presidente, Srs. Congressistas, acabamos de ouvir do nobre De­
putado Celso Peçanha denúncia quanto aos salários que recebem as professo­
ras primárias. Meu pronunciamento é neste sentido. Trata desse problema 
que aflige todo o Estado do Rio, e agora, sobretudo, uma das maiores cidades 
do interio, fluminense, Volta Redonda, onde as professoras primárias tam­
bém ganham salário de fome. O mínimo que elas poderiam fazer, Sr. Presi­
dente, foi o que fizeram, isto é, reivindicar melhoria salarial junto ao Prefeito, 
nomeado pelo Governo, porque o h1J.lnicípio é considerado área de interesse 
da Segurança Nacional. . 

Pois bem. Há mais de 60 dias, elas se dirigiram a S. Ex' que nenhuma 
atenção lhes deu. Então, o que resolveram fazer as professoras? Quando lá 
chegou, no dia 16 ou 19 de maio último, se não me engano, a esposa do Go­
vernador do Estado, quase todas, de comum acordo, fecharam suas escolas, 
liberaram seus alunos, remarcando, porém, as aulas para o sábado seguinte, a 
fim de que eles não tivessem prejuízo, como afinal aconteceu, e foram ao en­
contro da Srt Zoé Chagas Freitas, para lhe entregar a lista de suas reivindi­
cações, já que o Prefeito não as havia recebido, fazendo-a portadora das mes­
mas junto ao Governador. 

Sr. Presidente, o Sr. Prefeito entendeu de, através de simples sindicância, 
punir muitas dessas professoras -::- e siio centenas as que se integraram no 
apelo à Sra. Chagas Freitas - demitindo .várias e prometendo fazer o mesmo 
com muitas outras, tudo sem a instauração sequer de um processo, sem qual­
quer julgamento. 

A reação da cidade, da Igreja se fez sentir no verdadeiro estado de insa­
tisfação geral da população quanto à atitude do Coronel Aloísio Campos 
Costa, Prefeito nomeado - repito - contra a qual toda a sociedade civil de 
Volta Redonda está reagindo. e. a própria Igreja em cerimônias religiosas; éo 
povo com abaixo-assinados,' contendo milhares de assinaturas; é a Câmara 
Municipal, na quase totalid~de de seus membros, que protesta contra o Pre-
feito, que, no entanto, continua insensível. ' 

Daí por que a população de Volta Redonda está começando a examinar 
as qualidades daquele coronel que assumiu, bionicamente, a Prefeitura. E, se 
.ele não recuar, se não rever esse ato de arbítrio, de quem s6 conhece a lingua­
gem do AI-5 e da espada. iremos às dltimas conseqüências para mostrar o 
que merece esse Prefeito de Volta Redonda. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)":" Com a palavra o nobre Deputa-
do Djalma Bessa. ' , 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA. Sem revisão 'do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, os Deputados Del Bosco Amaral e Jorge Ue­
qued, que intransigentemente acusam o Governo, não poderiam deixar de 
fazê-lo também nesta sessão. S. Ex's procuram responsabílizar autoridades 
federais pelo impasse que está havendo entre a direção da Rede Tupi e seus 
empregados e reclamam a intervenção do Governo. Ora, este é um Governo 
de leis e não da vontade dos homens e para agir escuda-se sempre na legis­
lação vigente. 
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S. Ex's, porém, ficaram no·g~ral, no gago e no impreci~o; não definiram 
as providências a serem adotadas, nem a orientação a seguir. E uma ~cusação 
desta, ambígua, indefinida e vaga ê, evidentemente, unia acusação nula, como 
não ppderia deixar de ser. O Governo não pode, legalmente, intervir, pois o 
problema 6 da alçado do Poder Judiciário. A lei é que aponta os rumos a se-
rem adotados, sempre na área do Judiciário. . 

Acusam os nobres Deputados, ainda, o Governo de ter tnterferido, no en­
tanto, na greve do ABC. Éjusto que se defina, primeiro, a expressão "Gover­
no na greve do ABC". Se lá houve intervenção da Polícia, ela foi reclamada 
pela necessidade de fazer cumpri~ uma decisão do Judiciário, objetivando evi­
i~r danos à coleti,vidade e prev~nir maiores desordéns. O Estado, cujo índice 
de intervenção na economia do Paísjá é grande - não é exagero dizer, pois s~ 
espera tudõ dele - não pode interferir nesse caso; cãbe-lhe sempre agir d~ 
acordo com a lei. Esta tem sido a constante orientação do atual Governo, e 

, essa greve na Tupi demonstra o clima de aber~ura existente, hoje, no Brasil. O 
fato é.laméntável, e os nossos votos são para que se res~lva o impasse o quap.-j 
to antes. Na·verdade, os empregados da Tupi estão sofrendo muito, em con­
seqüência das dificuldades decorrentes das relações de trabalho entre eles e 
,seus empregadores. . 

A filosofia do Governo é orientar, nesses casos, ambas as partes, no sen­
tido de qüe a negociação se processe e que se chegue a uma solução. É justo, 
pois, contestar as acusações proferidas contra o Governo, responsabilizaml;o­
o por um fato que ele não tem como, dentro da lei, resolver. 

O Sr. Walter Silva - Sr. Presidente, peço a palavra para uma comuni­
cação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palav~a a V:Ex', 
como Líder. . 

são das emissoras de TV do grupo associado para um grupo idôneo, de acor­
do com o art. 69 do Decreto n9 236, que permite ao Presidente da República, 
comprovada a lllcapacidade econômica e/ou financeira de uma empresa, to­
mar esta decisão. . 

A incapacidade financeira da Rede Tupi está comprovada pela emissão 
de cheques sem fundos; e a incapacidade econômica,-pelô pedido de Concor-
data pela empresa. . 

Está aí, nobre Deputado Djalma Bessa, a solução legal apontada pelos 
radialistas, a qual subscrevemos e reiteramos neste momento. _ 

Segunda sugestão: o patrimônio da empresa seria transferido, através de 
execução das dívidas que a empresa tem para com o Governo, cabendo ao 
novo grupo a responsabilidade pela dívida. 

Finalmente, informam os interessados que "continuamos na expectativa 
de uma audiência, já pedida junto ao Presidente da República, pelo Presiden­
t~ da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Comunicação". Esse pe­
dido foi feito no dia 4 de junho deste ano. 

A solução apontada, Sr. 'Presidente, é condizente com a necessidade pre­
mente de uma solução imediata para o problema. Aqui se aponta a aplicação 
pura e simples do Decreto n9 236. Nós sabemos que as empresas de televisão 
são permissionárias de um serviço público. São, portanto, empresas públicas, 
também, não do sistema régio, que conhecemos, de capital pleno (Io Estado; 
não sob a forma associativa de economia mista, mas do ponto de vista espo­
sado na doutrina, de que as concessionárias de serviços públicos, conquanto 
empresas privadas, exercitam um ,serviço público direcionado pelo Estãdo 
mediante contrato de concessão, o quaLpode ser rescindido a qualquer tem­
po, desde que elas não cumpram as suas obrigações. E àqui se aplica perfeita­
mente o disposto no art. 69 do Decreto n9 236, que permite ao Presidente da Re­
pública - mais do que permite, obriga-o - adotar tais medidas, comprovada 

. -'. a incapacidade econômica e a incapacidade financeira, e que já estão sobeja-
OBR. WALTER SILVA (PMDB - RJ. Sem revisão d() orador.) - Si.' mente provadas, primeiro, p1:lo' pagamento de salários atrasaõos mediante 

Presidente, Srs. Congressistas, ouvimos atentamente o, nobre Líder da Maio--' cheques sem fundos - o que, além de comprovar a incapacidade financeira 
ria nesta Casa tentando explicar à posição do Governo com rel~ção à greve" da empresa, ainda a remete para os tribunais criminais, na medida e~ que a 
dos radialistas da TV Tupi de São Paulo, e a enfatização de S. Ex' quanto ao' emissão de cheques sem fundos é criine de estelionato a ser.punido pela lei pe­
caráter legalista do Governo, caráter que questionamos porque, em.repetidas nal - e, segundo, com relação à dívida da Rede Tupi de televisão, há o não­
oportunidades, como-no episódio do ABC de São Paulo - greve dos meta- recolhimento de INPS, contribuições, portanto, previdenciárias e para­
lúrgicos ~ como no episódio dos professor,es de Minas Gerais e, mais recen- fiscais, desde janeiro de 1961. Qualquer outro empregador, qualquer outro 
temente,- com relação aos estudantes e à UNE, o p~ocedimento do Governo devedor do INPS já estaria sendo objeto de uma .ação de execução forçada, 
foi antipovo, foi fascista, foi um procedimento de ditar ordens arbitrárias, segundo os termos da lei, A empresa também não paga o Imposto de Renda 
vio1j:ntas e militares, foi um procedimento de agressão, de espancamento, de dos seus funcionários, não recolhe à Receita Federal os tributos devidos pelo 
desrespeito a uma decisão judicial, na medida em que a própria I;>olícia Mili- Imposto de Renda, constituindo-se tal fato, também, em apropriação indébi­
tar e a Polícia Federal se esmeraram em descumprir a decisão de um Juiz de ta, portanto, em mais um crime.' -
Vara Federal do Rio de Janeiro. Ora, Sr. Presidente, tais infrações penais e fiscais estão a ensejar, hâ mui-

Sr. Presidente, não, vamos aqui repetir e'rememorar os inúmeros episó- to, a execução forçada dessas dívidas. Só isto já configuraria á incapacidade 
dios quasç diários de descumprimento da lei e decisõesjudiciais~ Há um acon- ecónômica e a incapacidade financeira da empresa, a justificar, portanto, a 
tecimento histórico que não me canso de repetir sempre: hâ o Dissídio Coleti- aplicação dessas medidas. 
vo n9 2, de 1966, com Acórdão do Tribunal Superior do Trabalho em ação Não convence, portanto, Sr. Presidente, e Srs. Congressistas, a explÍ­
declaratória, e l1).andado de segurança em favor dos ferroviários do Brasil em cação dada, em Comunicação dê Liderança, pelo nobre Líder do Governo, 
ação proposta contra a Rede Ferroviária Federal, e o Governo até hoje não Deputado Djalma Bessa. Na verdade, o Governo dispõe do instrumentalle­
cumpriu esta decisão. Então, é muito questionável essa posição legalista e· gal para a aplicação das sanções devidas, e a solução está' aqui: a transferência 
cumpridora de decisões judiciais que (, Governo faz questão de proclamar. _ não a cassação _ da cpncessão para outra empresa idônea, ou até mes~o 

Com relação à greve dos radialistas.e funcionários da Rede Tupi de Tele- a criação de uma empresa pública estatal para a exploração desse canal. O 
visão de São Paulo, também não é procedente ã afirmação de que a Oposição que não é possível é continuarem os funcionários da Rede Tupi a passar fo-

_tem-se limitado apenas e tão-somente a criticar a posição do Governo, e que me, a adotar gesto dramático e simbólico, na nossa Casa, de greve de fome 
o Governo nada teria a fazer, na medida em que·a competência para decidir, para obngar o Governo a tomar uma decisão quejá tarda -e isso não sejus­
no episódio, seria apenas e exclusivamente do Poder Judiciário, uma vez que titica, a não ser que haja estreita conivência entre o Governo Federal e a di-
o Governo não teria embasamento legal para qualquer procedimento. ·Não é' reção da Rede Tupi de Televisão. ',- . 
correta a posição do Governo neste episódio, Sr. Presidente. Já na semana 
passada - na quinta-feira - no exercício da Liderança do PMDB nesta Ca- O SR. PRESIDENTE (Pa.ssos Pôrto) - Concedo a palavra·-ao Deputa-
sa, e através de comunicação feita naquela oportunidade, chamamos- a do. Antôni~ Mariz, como L~der do P~rtido P?pular. 
atenção' da Casa para o absurdo de o Govern~ receber o Presiêlente dessas 
empresas associadas, o Senador João Calmon, e recusar-se a receber a direto­
ria do Sindicato dos Radialistas de São Paulo, que dirigiu ofício a todos os' 
membros do Congresso Nacional e também aos do partido do Governo - e 
que reiteramos mais uma vez - em que contempla sugestões e soluções efeti­
vas, concretas e imediatas, que o Governo já deveria ter tomado se realmente 
quisesse resolver o assunto. , 

Essas propostas dos sindicalistas interessados na solução dos problemas, 
nós as recebc::mos e recolhemos e já as propusemos aqui, em reiteradas opor­
tunidades. Mas, para que o Deputado Djalma Bessa possa I novamente 
recolhê-las e levá-las ao Governo que pretende representar nesta Casa, vamos 
repeti-las. ' _ 

Sr. Presidente, essa proposta, que é da Qposição, mas é sobretudo dos­
próp·rios interessados,-dos próprios grevistas, dos próprios radialistas preju­
dicados, é a seguinte: primeiro, a transferênciá, e não a cassação, da conces-

O SR. ANTÔNIO MARIZ (PP - PB. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, em nome do Partido Popular, quero, igu~lmente, deixar registra­
do o nosso sentimento de solidariedade aó mo~imento grevista dos emprega­
dos da Rede Tupi de Televisão de São paylo. . 

Este episódio, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, serve sob medida para 
estabelecer um paralelo entre a ação do Governo, quando está em jogo o inte­
·resse dos empregados e quando se trata do interesse dos empregadores .. _0 
confronto entre o que ocorreu em São Paulo, por ocasião da greve dos meta­
lúrgicos, e o que acontece agora com os funcionários da TV Tupi basta para 
estabelecçr a. convicção. que já se generalizou, de que não dispõe o Brasil de 
um Ministério do Trabalho, mas tão-somente de um Ministério do Capital. E 
,i~so nos demonstra a presteza com que o Governo age nà repressão aos movi­
mentos grevistas, considerados tumultuários, ilegais,-como ocorreu na greve 
dos metalúrgicos, em São Paulo, quando um Tribunal de Justiça do Trabalho 
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viu-se compelido a !iecidir duas veze~ sobre a mt:~ma matéria. para se contra­
dizer, para refazer uma decisão anteriormente tomada, para funcionar como 
instância de si mesmo. 

Agora, da letargia das autoridades. da sua absoluta ausência de particI­
pação nOi> fatos graves. a greve de fome promovida no Salão Negro deste 
Congresso é o mais eloqüente testemunho. As autoridades mantiveram-se à 
parte da questão, indiferentes diante da gravidade da situação criada, a ponto 
de 980 ~mpregados encontrarem-se, há maIs de 5 meses, sem n;ceber os seus 
salários, sem contarem com o respaldo do Ministério do Trabalho para uma 
resolução ao impasse estabelecido. 

O Governo tem agido com suspeita conivência em relação aos emprega­
dores, e a imprensa de hoje - e temos em mãos o Jornal do Brasil - revela 
que os Diários Associados de São Paulo e a TV Tupi, com especialidade, de­
vem um bilhão, 176 milhões e 600 mil cruzeiros à Previdência Social. Nada 
poderia justificar a negligência do Ministério da Previdência em relação ao 
recolhimento das contribuições dos empregados. 

Esse Ministério, que não resolve o problema das filas, que não estende 
ao trabalhador do campo os beneficios já concedidos ao trabalhador rural; 
esse Ministério, incapaz de resolver o problema da Medicina curativa e de 
atender às suas finalidades legais de uma previdência ampla, que alcance os 
níveis da segurança social, abrangente de todos os cidadãos do País; esse Mi­
nistério, que, apesar de" suas reconhecidas e proclamadas deficiências, se pres­
ta a interferir na área da Saúde Pública, a subsidiar Q Ministério da Saúde, 
como ocorreu-agora, no campo de vacinas, que desvia seus recursos para uma 
área que não é da sua específica cOl1lpetência institucional, esse Ministério 
deÍll.a que uma empresa, durante anos, sonegue o recolhimento de mais de um 
bilhão de cruzeiros, representados pelas contribuições dos seus empregados. 

Esse é um fato, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que estarrece a Nação 
e que indica a necessidade de uma tomada de consciência nacional para 
problemas tão graves, que afligem a nacionalidade e que se estende á todos os 
terrenos, a todas as regiões do País. A greve dos trab!ilhadores da TV Tupi, a 
greve de fome mostrada ao País inteiro significa a denúncia para a qual a 
Nação reclama uma imediata solução. 

O SR. PRESIDENTE (Passos. Pôrto) - Com a palavra o nobre Deputa­
do Djalma Bessa, como Líder do PDS. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, utilizei anteriormente a palavra para contestar 
acusações proferidas por Deputados da Oposição e que foram reiteradas pe­
los ilustres Deputados Walter Silva e Antônio Mariz. Mas seria até dispensá­
vel, porque a exposição de S. Ex's revela por si s6 a fragilidade de seus argu­
mentos. 

Atente V. Ex' para o fato de que o Deputado Walter Silva procurou 
identificar a greve dos empregados da TV Tupi com a greve das professoras 
em Minas Gerais. É um despropósito essa comparação, é chocante, porque, 
enquanto a greve dos empregados da TV Tupi tem respaldo legal, a dos pro­
fessores - é forçoso dizer para restabelecimento da verdade - não tem 
apoio na Constituição. A Constituição assegura o direito de greve, mas não a 
permite nos serviços públicos. 

Não é a Lei de Greve que impede a greve nos serviços públicos, é a Cons­
tituição, é a Lei Maior, a Carta Magna, q~e deve ser respeitada acima de to-
das as leis. • 

S. Ex' vai mais longe e procura acusar o Governo por interferir na greve 
do ABC e não na greve dos empregados da Tupi. S. Ex', mais uma vez, faz in­
justiças contra os trabalhadores da Tupi. E por que faz injustiças? Porque en­
quanto a greve do ABC foi declarada ilegal pela Justiça do Trabalho, a greve 
dos empregados da Tupi tem outro respaldo. 

E, mais: S. Ex' defende a decisão de um juiz sobre a demolição do prédio 
da UNE como irrecorrível, inatacável, esquecendo-se de que essa decisão foi 
tornada nenhuma, foi revogada por uma instância superior, o Tribunal Fede­
ral de Recursos. Essa alteração atingiu o juiz nas suas funções? Não, em na­
da, porque o recurso contra decisão judiciária é normal, é legal. O juiz pode 
enganar-se, pode errar na interpretação da lei, mas busca-se dar mais ênfase à 
sentença de um juiz do que ao acórdão de um Tribunal Superior. 

Or a, Sr. Presidente, S. Ex' citou várias sugestões ê Propostas que não po­
dem ser aplicadas sem o desdobramento de um processo. A lei prevê sanção 
para cheque sem fundo. Mas será que o Presidente da República deve estabe­
lecer a pena para emitente de cheque sem fundo? Evidentemente, não, Sr. Pre­
sidente. É preciso que haja um processo, e um processo - repito - na ârea 
do Judiciário, que é o Poder competente para decidir as questões entre empre­
gados e empregadores. Essa tese é incontestável. Qualquer outra orientação é 
protelatória, não resolve, não decide. 

. O Governo, evidentemente, lamenta o episódio. Mas ele não dispõe de 
instrumentos legais para resolver a questão, que há de ~er decidida na área do 

Judiciário. Não se trata de um problema administrativo, haveria de se dizer, 
competindo ao Executivo o julgamento, a decisão. 

Ora, Sr. Presidente, o Deputado Antônio Mariz vai longe e acusa o Mi­
nistério da Previdência, quando é justo que se saliente como o atual Ministro 
da PrevidêncIa, Deputado Jair Soares, vem, à frente daquela Pasta,' buscando 
evitar fraudes e aumentar a arrecadação. É um esforço louvável e que, hâ de 
se convir, não alcançou, ainda, a meta desejada, porque o número de associa­
dos da PrevidênCia é muito grande, como também grande é a sua atribuição. 
Mas o esforço do Ministro Jair Soares está encontrando eco, encontrando 
compensação, porque a Previdência não só está ampliando o número de seus 
associados, mas também está melhorando a prestação de seus serviços. En­
tão, não temos por que deixar de reafirmar o p~opósito seguro do Governo de 
manter-se fiel à lei. Assim agindo, o Governo atua dentro "do principio a que 
se estabeleceu, de procurar uma abertura democrática que não é outra senão 
ensejar a liberdade dentro da lei. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Está encerrado o período desti­
nado para breves comunicações. 

A Presidência convocà sessão conjunta a realizar-se hoje, às.19 horas, 
neste plenário, destinada à discussão dos Projetos de Decreto Legislativo n9s 
28,29 e 31, de 1980-CN, referentes, respectivamente, aos Decretos-leis n9s 
1.736, 1.738 e 1.735, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrt~) - Sobre a mesa, comunicações 
que serão lidas pelo Sr. 19-5ecretário. 

São lidas as seguintes 
Or. n9 103j80-LIDjPP. 

Brasília, 18 de junho de 1980 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, nos termos regimentais, o 

Senhor Deputado Renato Azeredo para membro da Comissão Mista consti­
tuída para emitir parecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária na presente 
Sessão Legislativa, em substituição ao Senhor Deputado Carneiro Arnaud. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Antonio Mariz, Vice-Líder no 
exercício da Liderança do Partido Popular. 

Senhor Pre~idente, 
Brasília,· 19 de junho de 1980 

Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex', para o~ devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Deputado José Frejat, pelo nobre Sr. Depu­
tado Getúlio Dias, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará pa­
recer sobre as Propostas de Emenda à Constituição de 1)95 16, 20, 21, 22, 23, 
24 e 25, de 1980, que "Altera dispositivos da Constituição Federal no que se 
refere à arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias nos Mu­
nicípios" . 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Deputado Murilo Mendes, Vice-Uder, no exercÍ­
cio da Liderança do PDT. 

Brasília, 19 de junho de 1980 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 19, do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Deputado Carlos Nelson, pelo nobre Sr. De­
putado Hélio Duque, na Comissão Mista do Congresso Nacional que darâ 
parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 16,20,21,22,23,24 
e 25 de 1980 que "altera dispositivos da Constituição Federal no que se refere 
à arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias nos municí­
pios". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Deputado WaIter Silva, Vice-Líder, no exercício 
da Liderança do PMD B. 

Oficio n9 81/80 
Brasilia. 19 de junho de 1980 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores 

Deputados Feu R?sa, Odacir Soares e Salvador Julianelli para integrarem, 
em substituição aos dos Senhores Deputados Lygia Lessa Bastos, Francisco 
Rossi e Nelson Morro. a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei n9 10, de 1980 (CN), que "cria o Corpo Auxiliar Femi­
nino da Re~erva da Marinha (MAFRM), e dã outras providências". 

Aproveito para renovar ot protestos de estima e elevado apreço. 
Deputado Nelson Marchez.lfi, Líder do PDS. 
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Ofício 'nY 82/80 
. Brasília, 19 de junho de 1980. 

Senhor Presidente: 
, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De­
putados Osmar Leitão, Simão Sessim e Gomes da Silva, para integrar~m, em 
substituição aos dos Senhores Deputados AdheI1?ar Ghisi, Joaquim Coutinho 
e Henrique Turner, a Comissão Mista incumbida de estudo ~ parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 09, de 1980 (CN), que "Define a sjtuação jurídica do estran­
geiro no Brasil, cria q_Conselho Nacional de Imigração, e~dá outras providên~ 
cias".' -

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. - De­
putado Nelson March~zan" Líder·doPDS. 

<?fício n9 83/80 
~rasília, 19 de jun4o, de 1980. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De-

·putados Francisco Benjamin e José Carlos Fagundes para integrarem, em substi­
tuição aos dos Senhores Deputados Adhemar de Barros Filho e Igo Losso, a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nY 16, de"1980, que "altera os artigos 23 e 24 da Constitúição 
Federal". 

Aproveito para renovar os prôtestos de estima e elevado apreço:.....:. De­
putado Nelson Marchezan, Líder do PDS. 

Ofício n9 84}80 
Brasília, 19 de junho' de 1980. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a vossa Excelência o nome do Senhor Depu­

tado Jorge Arbage para integrar. em substituiçã,o ao do Senhor Deputado 
Claudino Sales, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 16, de 1980, que "altera os artigos 23 e 
24 da Constituição Federal". , -

Aproveito para renovar os protestos de estima e el~vado apreço . ...:.. De­
putado Nelson Marchezan, Líder do PDS. 

Ofício n9 096/80 ' ~rasí1ia, 19 de junho de 1980 

Senhor Presidente, , -:, 
, Tenho a honrJi de solicitar. a Vossa Excelência 'a gentileza de providen­

ciar no sentido de que seja tornado sem 'efeito o Ofício n9 094/80, de 18 do 
corrente._no qual foi designado o Deputado Jorge Uequed para substituir o 
Deputado Mário ,Hato na Comissão Mista incumbidà do, estudo e parecer 
sobre. o Projeto de,Lei n9 9 j80-CN, que "Define a situação jurídica do estran­
geiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração e dá outras proviClên­
cias". 

- Aproveito a oportunidade para renover a Vossa Excelê'ricia protestos de 
estima e consideração - Freitas Nobres; Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Serão feitas as substituições so-
licitadas. ' 

, 
O.SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Passa-se. à 

Itém 1:' 
ORDEM DO'DIA 

VotJição, em primeiro turno, da Proposta de Emenda'à Con!i.ti­
tuição n9 8, de 1980, que modifica a redação dos §§ 39 e 49 do artigo 
51 da Constituição F.ederãl, tendo 

PARECER. sob n° 62, de 1980-CN, da Comissão Mista, con­
tráI;io à Proposta e à de n9 9, de 1980, que cOPl ela tramita, vencidos 
os Senhores Senadores Mauro Benevides e Hugo Ramos e o Senhor 
Deputado Ralph Biasi. '. ' 

A discussão da matéria fOi encerrada na sessão de 11 de junho corrente, 
às 11 :00 horas, ficando a votação adiada por falta de quorum .. 

É evidente a falta de quor,um para vot~ção., -

O Sr. Jorge Uequed - Sr. Presidente, peço a palavra para uma-questão 
de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - ,Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Jorge Uequed. para uma questão de ordem-o 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB- RS. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente. V. Ex' acába de aflunciar que é evidente a falta de número para a 
votação. Lembro, porém, a V. Ex~ que, na lista de presença, consta a presença 
de 40 Srs. Senadores e 227 Srs. Deputados. ' . 

Tomei'a prec~ução de me dirigir às €oniissões Técnica~ da Câmara e do 
Senado e verifiquei que número de congressistas presentes nas duas Casas é 
até supenor ao anunciado. Pediriâ, então, a V. Ex' que, antes de decretar o 
fim da sessão, por falta de quorum para a votação da emenda COtlstitucional, 
procedesse à verificaç[to, porque os Parlamentares estão nas Comissões Téc­
nicas da Câmara e do Senado, esperando o 'momento da chamada para virem 
votar esta importante Proposta de Emenda Constitucional. que devolve ao 
Parlamento e à N.ação o direito de verem votados os projetos apreciados pela 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (PassQs Pôrto) - Na forma do Regimento, vou 
aguardar durante alguns minutos a presença dos Srs. Parlamentares no ple­
nário para prosseguimento da sessão. 

Está suspensa a sessão. ' 

(Suspensa a sesSào às 11 horas.e 55 minutos e reaberta às 12 ho­
ras e 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Está. reaberta a sessão. 
Para encaminhar a votação, concedo a palavra a.o Sr. Deputad~ Ralph 

Biasi, autor da Proposta de Emendã à Constituição. 

O SR. RALPH BIASI (PMDB - SP. Sem revisão do onidor.) -' Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, infelizmente observamos é que, mais uma vez, 
esta Casa ·não apresenta quOrum necessãrio para que possamos votar uma 
emenda'constituciônal~ Nós aapresentamos por entender que, num período 
como este, há uma necessidade muito grande de o Congresso reaver parte dos 
seus direitos, a fim de que, realmente, esta Casa se torne o local onde a Nação' 
possa marcar a sua presença, fazer ouvir a sua voz e influir, de maneira decisi­
va, no seu destino. 

Dessa forma, queremos deixar bem claro que entendemos ser muitó im­
portante que, no futuro, nenhum projeto seja aprov'ado sem que o Congresso, 
a Câmara ou o Senado, se manifestem a respeito. A idéia~ básica que fez cÇlm 
que apresentássemos essa emenda constitucional, foi a de que nenhum proje­
to de 'Iei ou decretô-lei pudesse ser aprovado sem ser votado. Respeitando a 
necessidade que tem o Executivo de ver certas matérias serem discutidas em 
curto espaço de tempo, ele dava condições à Câmara 'dõs Deputados.e ao Se­
nado Federal de opinarem sobre as mesmas. 

-Portanto, mais dõ que defender a idéia, que achamos deveria ser defensá­
vel para todos, queremos deixar o nos~o protesto ,e, muito mais do que pro­
testo, expressar o desânimo. que não é só nosso, mas de toda a Nação, por ver 
esvaziàr-se, mais uma vez est'a Casa, aliás, sinal dos tempos~ o que define mui­
to bem o quadro político atual: Executivo forte e um Legislativo sem poderes. 
Nunca aconteceu isso ántes. pois o Legislativo sempre teve força, realmente, 
para .definir o futuro de nossa Pátria. 

Desta forma, deixamos consignado o nosso protesto. Gostaríamos que 
'ele fosse interpretado não como uma atitude contra qualquer Deputado ou 
Senador, mas como 'um testemunho do momento- em que vive a Nação, em 
que o Legislativo não tem poder nenhum. E já -que a, nossa emenda nã.o tem 
ccindiç~es de ser posta em votação, que os Deputados e Senadores estejam 
presente~.p'ara votar aEmenda Fláyio Marcílio, que con~ém; na Íntegra, a 
nossa proposição, pois acredito que ela interessa ao Brasil. " 

. Faço este apelo sobretudo à Liderança do PDS, porque a Emenda Flávio 
Marcílio não é da Oposição nem do Governo, mas do Congresso Nacional. 
Que todos pos~am votar, isentos de qualquer pressãó, tentando conseguir 
aquilô de que a Nação precisa e não o que o Governo quer, pqrque só desta 
forma, quando este Congresso manifestar a.vontade da Nação e não do Go­
verno, a vontade de muitos e não a de poucos, o P~der Legislativo poderá 
atender aos ânseios do povo brasileiro. . 
. Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. A nossa palavr'a se 

justifica muito mais para consignar o nosso protestro, do que para encami­
nhar a votaçao. (Palmas.) 

- .o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Tem a palavra o nobre Deputa­
do Aldo Fagund~s, como Jíder: 

O SR. ALDO.FAGUNDES (PMDB - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, este é o Poder Legislativo, aquele,historica­
mente encarregado da elaboração da ordem jurídica de um Estado. Aliás, 
querendo destacar o seu papel entre os Poderes do Estado, Montesquieu 
enunciou, a sua idéia desta man~ira: "Os Poderes do Estado são três: o Legis-

. lativo, o Executivo e o Judiciário". Porque, explicam os tratadistas, primeiro 
se faz a lei, depois, aplica-se a lei e, por último, julgam-se os conflit()s resul-
tantes da aplicação da lei. , 

Esta simples enunciação, Sr. Presidente, revela com clareza a projeção do 
Poder que vem das mãos do povo no ordenamento jurídico do Estado. É cla­
ro - já se vê - que estou falando de uma doutrina política; não estou falan-
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do, infc:Jizmt:nte. da realidade brasileira. Entre nós, o ordenamento jurídico 
ao~ pouco~, e ultimamente de forma mais acentuada, foi saindo da competên­
cia do Poder qUt existe para isso, para'alojar-se sob a tutela do Poder Execu­
tivo. 

A simples leitura de um avulso dos trabalhos das sessões ordinárias da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal revela, sem nenhuma dúvida, o 
predomínio do Executivo -quanto à iniciativa das leis. Não que os Srs. Parla­
mentares, Senadores e Deputados, não ofereçam projetos à consideração dos 
colegiados de que participam. Ao contrário, Sr. Presidente. As estatísticas 
dão conta de um número enorme de proposições sugeridas por Senadores e 
Deputados. Ocorre que essas proposições de iniciativa parlamentar dificil­
mente chegam ao plenário; tramitam muito morosamente. e a preferência é 
sempre dada as de iniciativa do Poder Executivo. Os números falam com ab­
soluta clareza. No encerramento de uma sessão legislativa, entre as propo­
sições apreciadas pelo Congresso Nacional, contam-se nos dedos as de auto­
ria de parlamentares enquanto somam grande número aquelas procedentes 
do Palácio do Planalto. -

Isso já é uma distorção de nosso ordenamento constitucional. Mas, ain­
da mais grave, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr~. Deputados, a distorção 
não se exaure ne~se predomínio do Executivo, na iniciativa das leis. As dis­
torções se manife~tam ainda em forma gritante neste instituto jurídico da 
aprovação dos projetos de iniciativa do Executivo por simples decurso de 
prazo. 

Em alguns paí~e, - e são poucos - onde existe a figura do decreto-lei 
para exemplificar - o diploma editado pelo Chefe do Poder Executivo é con­
siderado rejeitado se não receber a homologação do Poder Legislativo dentro 
de certo prazo. Entre nós, ocorre o contrário: é considerado aprovado se não 
houver r~cebido a apreciação do Poder competente. 

Além da figura do decreto-lei, há esta outra. da iniciativa privativa do 
Chefe do Poder Executivo para proposições de certa índole. E quando digo 
certa índole, uso uma expressào que a interpretação do Poder Executivo tor­
na cada vez mais elástica. A competência se amplia na interpretação dos tec­
nocratas que dão sustentação, em forma de assessoria, ao Poder Executivo. E 
muito dificil. hoje, Sr. Presidente, dizer-se com clareza o que não pode o Po­
der Executivo fazer como competência privativa sua, porque pode tudo. E 
tem em benefício da.3scensão da tecnocracia no ordenamento legislativo do 
Pai, a figura da aprovação das suas iniciativas por decurso de prazo .. 

No momento em que se fala em abertura, no momento em que se alar­
deia que o AI-5 é coisa do passado, no momento em que se busca a afirmação 
do Poder Legi&lativo - e os jornais publicam em manchetes a chamada 
Emenda das Prerrogativas desta Casa do povo - é !fcito que se fale também 
ne~~as questões, Sr. Presidente. O predomínio do Poder Executivo é um fato, 
não se precisa argumentar. Duvido que mesmo Senadores da bancada da 
Maiona, mesmo Deputados do PDS não reconheçam esse fato que depõe 
contra a~ prerrogativas, contra as [unções, contra a destinação histórica do 
Poder Legislativo. 'Por isso, fazendo coro com as manifestações dos meus 
ilu~tres colegas que já usaram esta tribuna, quero di;ter que não se trata de 
uma reivindicação oposicionista, não se trata de um ponto de vista que aqui 
exponho como integrante da bancada do PMDS, mas de uma afirmação des­
te Poder. Aqui estão aqueles que o povo sagrou - pelo menos 03 que foram 
e1eÍlos pelo voto popular - para uma função específica, qual seja, a elabo­
ração legislativa no Pah. Para que cumpramos este papel que a História re­
servou ao Poder Legislativo, e para o qual o povo nos comissionou, é que de­
fendemo:, a aprovação da presente Emenda. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Antônio Mariz, para encaminhar a votação como Lider do Partido Po­
pular. 

O SR. ANTONIO MARIZ (PP - PB. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, a Proposta de Emenda Constitucional em dis­
cussão se inscreve na linha de fortalecimento do Poder Legislativo. É um ob­
jetivo do qual não se podem furtar este Congresso nem os par!idos que o inte­
gram. 

As proposituras objeto da presente votação demonstram que não se trata 
de assunto que interesse apenas a facção deste Congresso, mas que refletem 
uma preocupação comum a todos os partidos que, de certo modo, encarnam 
a preocupação, que deve dominar a quantos integram o Parlamento brasilei­
ro. com o restabelecimento das suas prorrogativas, cuja inexistência, de outra 
forma, o invalidam como um dos Poderes desta República. 

Aqui estão dois projetos: um, que tem como primeiro signatário um re­
presentante da Oposição: outro, que é subscrito primeiro por um Deputado 
da M.liona. Poden.! isto, Sr. Presidente, despertar surpresa, diante do pronun-

ciamento da ComIssão Mista. São projetos que refletem sem dúvida alguma, 
o sentimento comum ao Congresso brasileiro: que significam o restabeleci­
mento de uma de suas prerrogativas, que faz parte da grande emenda consti­
tucional que acaba de ser lida e que tomou o nome do Presidente da Câmara 
do~ Deputados, resultado do trabalho de uma Comissão Interpartidária de­
SIgnada desde o ano passado. 

Seria uma incoerência de parte do Congresso Nacional negar neste mo­
mento o seu apoio a estas emendas para dá-lo, em seguida, na apreciação do 
Projeto Flávio Marcílio. 

A Câmara dos Deputados e o Senado Federal - o Poder Legislativo, 
numa palavra - sofreram, nos últimos anos" inúmeros prejuízos em seus po­
deres, restrições ao seu funcionamento. Assistiu o Brasil à sua própria Consti­
tuição ser enquistada de dispositivos que melhor ficariam no Regimento In­
terno.das Secas do Congresso Nacional. Foi toda uma série de grandes humi­
lhações que teve como fim muitas vezes confessado concentrar todos os pode­
res da República na~ mãos arbitrárias, discricionárias, exclusivas do Poder 
Executivo, deixando o povo brasileiro silenciado, na medida em que se sufo­
cavam as manifestações do Congresso deste País. 

Esta emenda ê um primeiro passo na direção da reconquista da dignida­
de perdida pelo Poder Legi,lativo. 

Por esta~ razões, Sr. Presidente, o Partido Popular se insurge contra a de­
liberação da Comissão Mista para aproyar a iniciativa dos Parlamentares. . 

O Sr. Walter SiiYa - Sr. Presidente, peço a palavra, como Líder, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRES.IDENTE (Passos Párto) - Tem V. Ex' a palavra para en­
caminhar a votação, como Líder do PMDB. 

O SR. WALTER SILVA (PMDB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, em admirâvel síntese, o nobre Deputado Aldo 
Fagundes, da representação do meu partido, ao encaminhar há poucos ins­
tantes a votação dessas duas emendas, fez a apologia das prerrogativas do 
Congresso Nacional. E o fez com tal percuciência, com tal conhecimento de 
causa, com tal ênfase, que seria, a rigor, desnecessária a nossa presença, na 
tribuna, neste momento, para o encaminhamento da votação. Mas, no exercício 
da Liderança da Minoria nesta manhã, devemos dizer a este Congresso que a 
matéria realmente é da maior importância, da maior pertinência, porque visa, 
na verdade, não apenas a devolver a prerrogativa de legislar, que jamais deve­
ria ter sido suprimida, mas, sobretudo, Sr. Presidente, a extinguir uma excres­
cência, uma teratologia jurídico-constitucional, qual seja esta de se estabele­
cer a aprovação automática, por decurso de prazo, de proposta do Poder 
Executivo. 

Ora, Sr. Presidente, não conhecemos em nenhuma Constituição de qual­
quer país do mundo tal precedente. Invocou-se a existência de decretos-Ieis 
que devem ser submetidos à apreciação dos parlamentos em alguns países do 
mundo, mas, mesmo assim, a edição desses decretos-leis está condicionada à 
existência de um regime parlamentarista, em que o gabinete que exerce o go­
verno o faz por delegação do Poder Legislativo. Nessas condições, se baixa 
um decreto-lei, nesses países parlamentaristas, o gabinete o faz por expressa 
deleg.!ção do poder competente, que é o poder legislativo. De qualquer sorte, 
Sr. Presidente, este decreto-lei é submetido sempre à apreciação do poder le­
gislativo. que, se não o apfova dentro do prazo estabelecido, este mesmo 
~ecreto-lei é rejeitado por expressa disposição constitucional. 

Aqui se dá exatamente o contrário. Quando a proposição do Poder Exe­
cutivo não é votada dentro dos 40 dias estabelecidos na Constituição, ela é 
considerada aprovada. Ora, Sr. Presidente, não pode haver maior capitis di­
minutio ao Congresso Nacional do que tal proposição, inconcebível num regi­
me realmente democrâtico, de separação, de harmonia e de independência 
dos poderes. É sobretudo uma agressão ao Poder que tem a incumbência pre­
cisa, exata de fazer as leis do País. No rigor democrático, no rigor da sepa­
raçào dos Poderes, tal como concebeu Montesquieu, não seria sequer ad­
missivel que a iniciativa de leis pudesse partir do Executivo. Já é uma conces­
são que se faz, modernamente, nas Constituições atuais, e na brasileira em es­
pecial. poder o Executivo tomar a iniciativa de leis. Mas ainda por cima disso 
admitir-se decurso do prazo, constitui imposição que, sem dúvida. suprime a· 
instânci:r legislativa própria. Nem se admite que Deputados e Senadores pos­
sam abdicar çlessa prerrogativa. ínsita na delegação de poderes que o povo 
nos concede, o mesmo povo que nos manda para cá através do voto secreto. 
Um Poder Executivo - sobretudo este que temos hoje, implantado no País 
pel.! força, há 16 anos, que não es}á no exercício pela vontade popular, não 
foi eleito, mas que usurpou o poder - não pode impor a todos nós medidas 
legal~ através de uma Constituição draconiana, inteiramente à revelia de 
Nação. Trata"se não de uma Constituição legítima, salda de um Poder Cons­
tituinte próprio, mas de uma Constituição imposta à Nação por uma Junta 
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-. 
Militar que tomou o poder peià força, Constituição apenas no nome, já que, das Prerrogativas, porque, -na verdade, tem um texto técnico, limpo, uma re; 
na verdade é uma carta outorgada. . dação conforme. 

. Assim, Sr. Presidente, encaminhamos a votação no sentido da aprovação Mas, prosseguindo e indo ao mérito, é justo que se saliente que a hiper-
- dessas duas emendas'. Dispõe o nobre Relator, no séu parecer, que a Comis- - trofia do 'Poder Executivo não é um privilégio do Brasil, é uma tendência uni­

são Mista aprovou, tratar-se de proposições da Oposição. Uma delas iniciati- versa!. Como anteriormente "houve hipertrofia do Parlamento, hoje 'o Poder 
va de um dos mais nobres representantes da· Maioria, o Deputado Ant~nio Executivo está hipertrofiado, não só no Brasil, mas em vários países. Depois, 
Carlos ChiareIli. E o que haveria de ser· sua iniciativa, na verdade é de interes~ havemos de convir em que, 'se ó texto da Constituição fixa um prazo para a 
se de todo o Congresso Nacional, porque lhe devolve a dignidadt? suprema de tramitação da emenda e o Deputado não comparece Rara votar, o seu não 
poder legislar ampla e livremente em matéria importante como a que_hoje va- ,. comp.arecimento demonstra que está contra -a proposição, a sua ausência é 
mos votar. _ - I' - • uma manifestação de vontade çontrária à proposta, como, pofligual, se o Po-

- der Executivo encaminhar uma proposição e, .dentro de 60 ou 90 dias, ela 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Depu-

tado Djalma Bessà: . -_ ' "deva ser aprécia'da, não comparecendo, o Congressista Deputado ,ou Sena-" 
,- , " dor, evidencia, com sua ausência, que está de acordo com o projeto do Execu-

- . O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA. Sem revisão do orador.) - Sr. tivo. Então, não se poderá alegar' que o Congressista ficou prIvado de se ma­
Presidente, Sr~. Congressistas, permitam-me, preliminarmente; e com a devi- nifestar, porque sua ausêpcia tàmbém é ,l!ma mànifestação de vontade, como 

-da vênia, ler o que se pretende alterar, com a proposta de' Emenda n9 8 no ari: o silêncio expressa uma vontade, corrio está 'no texto vigente de nossas leis. De 
51, parágrafo 39, da Constituição:. ' maneira que,_acreditamos, devemos esperar a clÍamada "Emenda das Prerro-

"Na falta de deliberação, dentro dos prazos estipulados neste gativas" para um melhor examç da matéria. 
artigo e 'parágrafos anteriores, os projetos entrarão lmediatàrriente -Era o ·ql;le tinha a dizer. , 

na ordem do dia, com prioridade absoluta sobré 'os demais, sendo' . O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ Srs. Congressistas, a Votação de 
votados em regime de urgência." _' Proposta de Emenda à Constituição exige quorum qualificado. É evidente a 
' . § 49 ,A apreciação das emenâ.as do Senado Federàl pela Câma-_ ," . . inexistência, no plenário, do número de Deputados e, sobretudo, de senado-
ra dos Deputados far-se-~, .nos casos previstos ..neste artlgo ~ em seu res para que se processe a chamada nominal. -
§.19, no_prazo.~e ~O (d~z) dias, fin~o o ~ual e nao hav:ndo a~nda de-, " Em face do exposto, a Presidência adia a votação dessa Proposta de 
hb.er~çao, serao, Imedlatame~te mclU1d~s ~a ,?rdem do dl~, com emenda à Constituição. A matéria constante do item n,'da pauta também 
pnondade absoluta .e em regime de urgencla. . tem a sua yotação adiada, por raIta de quorum. 

Li, Sr. Presidente, para demonstrar que se impunha umà certa alteração 
na redação do texto, para que se ajustass.e à.técnica legislativa. Atente V. Ex' 
para que a expressão "com prioridade absoluta sobre os demais, sendo vota­
dos ... ", inserida no § 39 do art. 51, é inteiramente desnecessária, e por desne­
cessária não tinha por que estar contida no texto. Por outro lado~"a expressão 
dei § 49 - "com prioridade absoluta" - também não tem sentido, não pro­
duz nenhum efeito, e deveria ser retirada a fim dé se atender, na realidade, à 
técnica legislativa~, , . ' ,_ 
. - A Emenda-n9 9, einbora não esteja eqt V9taçãó, está sendo examinada, e, 

contém também um!1 expressão empregada no § 39, assim redigida: 

E o §eguinte o item que tem sua votação adiada 

'Proposta de Emenda à Constituição n9 9/80. 
(tramitando em conjunto com a PEC n9 8/80) 
Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Consti­

. tuição n9 9, de 1980, que altera a redação dos §§ 29 e 39 do artigo -5'1 
da.Constitúição Federal. ~ - -

. O Sr. \Valter Silva - Sr. Presidente, 'peço a palavra pela ordem. 
- - -

O-SR. PRESID,ENTE (Passós Pôrto) .-:: Tem a palãvra V. Ex' 
§ 39 Na falta de -delibe~ação d~ntro dos prazosestip~lados 

- , -O SR. WALTER SI,LVA(PMDB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. 
neste artigo e parágrafos anteriores, os projetos serão apreciados, P 'd t d" 'V E' fi . t At d PMDB . . . _.. ". - . resl en e, pe ma a . x que lzesse regls rar na a a presença o 
com PTloTldade, nas sessoes subsequentes do Congresso NaclOnal,. d d . -t'd da' - ti" A" It- d . - , d t -, b h I -d I' fi I' " e os emalS par I os a poslçao nes e p enano. la a e quorum e e er-
ate que o ten am resu ta o conc USIVO ma. " . ..' . . 

E I d 
- I . fi' I" 'd - ,- - - mmada pela ausencla dos membros do Partido do Governo nesta Casa. 

sse resu ta o conc !-!SIVO ma ,eVI entemente nao e uma expressa0 a -" . -' c ' 

ser incluída em qualquer texto, em q~alquer norma, em flualquer lei, mor- O Sr. Djalm~ Bessa - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

mente na Constituição. E essa observação preliminar tem todo o sentido Ó SR.cPRESIDENTE (Passos Pôrto) _ T~m a palavra o Deputado 
quando se examina o que a proposta qualificada das prerrogativas ,sugere Djalma Bessa. '. 
para alterar o Parágrafo 39 do art. 51. Eis como está escrito-na Emep.çla das. '. - . 
Prerrogativas: § 39: - . . ~. O SR; DJALMK BESS4 (PDS - BA. Sem revisão do orador.) - Sr. 

- Presidente, 'desejo fazer idêntica declamação à do Deputado Walter Silva e 
"À falta de deliberação dentro do prazo estipulado neste arti- adiantar que os Deputados e Senadores do PDS encôntram-se presentes, es­

go, sobrestará a.votação de qualquer matéria, até apreciação.dos tando, porém, ausentes os Deputados e Senadores da Oposição.' 
projetos cujos prazos estiverem yencidos." , . 

Então, se não pretendêssemos examinar o mérito,.na preliminar, à base 
de se julgar a redação, posição mais adeq?ada seria a "de -aguardar a Emend~ 

O SR .. PRES!DENTE'(Passos Pôrto) - Está encimada a sessão. ' 

" (Levanta-se a sessào às 12 horas e 30 minutos.) 

- -
ATA DA 148' SESSÃO" CONJUNTA,. EM 19 DE JUNHO DE 1980 
, - 2' Sessão 'L,=-gisla~iva -Ordináría~ da '~6' Legislatura,~ 

PRESIDÊNCIA DO SR. PASSOS PÔRTO . 

ÀS 19 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: Benedito Canelas'-·Valdon VarjãQ - Vicente Vuolo - Mendes Canaie­

Adalberto Sera - Jorge Kalume - José Guiomard'- Eunice Micni1es ' ~e~ro ~e.drossfan.- Affonso ~amargo.- José Richa":" Leite Chaves - Eve­
_ Evandro Carreira _ Raimundo Parente - Aloysio Chaves_- Gabriel l~sl<~ VieIra --:- Jals~n Barreto - LenOlr Vargas - Paulo Brossard-- Pedro 
Hermes - Jarbàs Passarinho":" Aléxandre CosJa --= Henrique de La Rocqúe Slmon - Tarso Dutra. 
- José Sarney"": Alberto Silva - Bernard,ino Viana ~ Almir Pinto_- Jo'sé . E OS SRS. DEPUTADOS: 
Lins - Mauro Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha Lüpa 
--Humberto Lucena:"'- Milton Cabral- Aderbal Jurema - Marcos Freire 
- João Lúcio - Luiz Cava1cantê - Teotônio Vilela - Qilvan Rocha -
Lourival Bapth;ta - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -l:omanto Júnior 
- Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Moacyr Dalla' - Alberto Lavinas ,;..... 
H ugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco­
Murilo Badaró - Tancredo Ne~~s - Ama~aI Furlan - Franco Montoro­
Orestes Quércia - J~sé Caixe~a - Henrique Santillo'- Lázaro Barboza-

Acre 

AluÍziô Bezerra':"'" PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS: Geraldo Fle­
ming ~ PMDB: Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. ' 

Ainazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário-Frota -.PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS;'Vivaldo Frota - PDS. 
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Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; J ader Barbalho -
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS;· Edson Vidigal - PP: Epitácio. Cafeteira -
PMDB: Freitas Díniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marào Filho - PDS; Nagib Haickel"':: PDS; 
Ternístocles Teixeira; Victor Trovão ~ PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piaui 

Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino -
PDS: Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro Machado­
PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PDT; Cesário Barreto -
POS; Claudino Sales - POS; Cláudio Philomeno - POS; Evandro A)'res de 
M Dura - PDS; Figueiredo Correa - PP: Flávio Marcílio - PDS: Furtado 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS: lranildo 
Pereira - PMDB; leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marce­
lo Lmhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS: Paes 
de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florendo - PDS; Carlos Alberto; Djalma Marinho - PDS; 
Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Lucena - PP: 
Vingt Rosado - PDS: Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Ademar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes­
PDS; Antônio Mam: - PP: Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud­
PP; Ernani Satyro - PDS; Joaci! Pereira - PDS; Marcondes Gadelha -
PMDB: Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS: Augusto Lucena ~ PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra­
PMDB; Geraldo Guedes - POS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carlí - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS~ José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albêrico Cordeiro - PDS: Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Munlo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Oarvalho - PP; Francisco Rollem­
berg- PDS; Jackson Barreto - PMDB: Raymundo Oiniz- PDS; Tertulia­
no Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima PDS; Angelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant' Anna - PP: Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães ~ PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Hellrique Brito - PDS; Hilderíco Oliveira; Honorato Vianna -
PDS; Jorge Vianna; José Amorim - PDS: José Penedo - PDS; Leur Lo­
manto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro; Menandro Mi­
nahlm - PDS; Ney Ferreira - PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Via­
na - PDS; Raymundo Urbano; Rogério Rego - PDS; Rômu!o Galvão -
PDS; Ruy Bacelar - PDS; Stoesse\ Dourado - PDS: Ubaldo Dantas - PP: 
Va~co Neto - PDS: Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Cristiano Lopes - PDS: Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; 
LuIZ Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB. 
Theodorico Ferraço - PDS. • 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - Pp;'Ãlvaro Valle- PDS; Ben­
jamim Farah - PP: Célio Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel 

Silva - PP: Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos 
- PMDB; Edison Khair - PT; Felippe Penna - PP; Florim Coutinho; Hy­
dekel Freitas - PDS; Joel Lima - PP: Joe\ Vivas - PP; JG de Araújo Jorge 
- POT: Jorge Cury - PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura:- PP; Jo­
sé Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício - PDT; 
José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas 
Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mâc Dowel Leite de Castro -
PP; Marcello Cerqueira ---; PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Mace­
do - PP; Miro Teixeira- PP;Modesto da Silveira- PMDB; Osmar Leitão 
- PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres­
PP: Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; Ru­
bem Dourado - PP; Rubem Medina - PP; Saramago Pinheiro - PDS; Si­
mão Sessim - PDS; Wàlter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Cotta - PP: Castejon Branco - PDS; Christóvam 
Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; Edgard 
Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - POS; Fued Dib -
PMDB; Geníval Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos­
PDS: Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge 
Vargas - PP; José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista- PP; Júnia Ma­
rise; Leopoldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal - PP: Luiz 
Vasconcellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; MeIo Freire - PP: Moacir 
Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; No­
gueira de Rezende - PDS: Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo­
PDS; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano 
- PP: Sérgio Ferrara - PP: Tarcísio Delgado - PMDB: Telêmaco Pompei 
- PDS; Vicente Guabiroba - POSo 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo­
PMDB; Antônio Zacharias - POS: Athiê Coury - PDS: Audálio Dantas­
PMOB; Aurélio Peres - PMOB; Baldacci Filho - PDS: Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídlo Sampaio­
POS: Cardoso Alves - PMDB: Cardoso de Almeida - PDS: Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dias - PDS: Flávio Chaves - PMDB: Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert 
Levy - PP: Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novães - PMDB; Jayro 
Maltoni - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo­
PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Mário Hato 
- PMDB: Natal Gale- PDS: OctacílioAlmeida- PMDB: Octávio Torre­
eiJIa - PDS; Pacheco Chaves- PMOB; Pedro Carolo - PDS; Pedro Geral­
do Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto Carvalho - PDS; Ruy 
Côdo: Ruy Silva; Salvador Julianelli - PDS; Santilli Sobrinho - PMDB: 
Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia­
PMDB. 

Goiás 

Adhemar SantilIo - PT; Anisio de Souza - PDS; Fernando Cunha­
PMDB; Francisco Castro; Genésio de Barros - PDS: Guido Arantes -
PDS: Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; lturival Nascimento -
PMDB: José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro 
- PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Correia da Costa: Bento Lobo - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Cristino 
Corte~ - PDS: Gilson de Barros - PMDB: Júlio Campos - PDS; Lourem­
berg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias­
PMDB: Ruben Figueiró - pbs: Ubaldo Barém - PDS; Wal1er de Castro. 

Paraná 

Adolpho Franco - POS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB: Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belJi; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Euno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglio - PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fur-
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tado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Hermes Maceoo - PDS; Igo Losso 
- PDS; halo Conti :::- PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - P'oS; 
Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; N~rton Macedo -
PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo -Mar­
ques - PMDB; Paulo Pimentel- PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Gal­
vani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Vílela de Magalhães­
PP: Walber Guimarães,-:: PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina-

Adhemar Ghisi - PDS; Arig~lino Rosa - PDS;'Arnaldo Scl1mitt - PP; 
Artenir Werner - PDS: Ernesto de Marco- PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco bibardoni - PMDB; João Línhares -: PP; Juarez Furtado 
--PMDB; Luiz Cechincl- PT; Mendes de Melo - 'PP; Pedro Collin­
PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; Walmor de Luca -::-
PMDB.- ' I • -

-Rio Grande do Sul 
. . , 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira .. : .... --PDS; Alceu Colla­
res - PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Ãluísio 
Paraguassu - PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani; .Carlos 
ChiarellI - PDS; Carlos Santos -' PMDB; Cláudio Strassburger - PDS, 
Darcy Pozza""':'- PDS~ Elo!:!r Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi- PD:r:; Emídio 
Perondi":""" POS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry 
S~uer; IHugo' ~ardini - PDS; Jairo Bru~ - PMDB'; JQão Gilberto -
PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lídovino 
Fanton ,- PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson M!lrchezan.J. PDS; 
Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; 
Telmo' Kirst 7 PDSyúlio Barcellos - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

I ' Amapá . 

Antô~io Pontes - PDS; Pl:!ulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Héli~ Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

'O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Às listas de presença acusam o 
compareciménto de 62 Srs. Senadores e 410 Srs:- Deputados. Havendo núme-
ro regimental, declaro aberta a sessão. , 

. Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Peixoto Filho., . 

O SR. PEIXOTO FILHO (PP - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 0_ T!ibunal de Cont~ da União tem nortea­
do ~úa ação inspirado no-mais sadio patriotismo e alto espírito de justiça. 
Ainda agora o Diário Oficial da União publicou enunciados da súmula deju­
risprudência conten'do decisões da j11ais alta relevância que beneficiam !1ão só 
Inativos e pensionistas; como também servidores'em atividad,e e dIrigentes de 
pessoal dos MilJistérios, autarquias, órgãos integranJes da.Presidência da Re-, 
pública e órgãos autónomos, conforme adIante se constata: 

"Os enunciados números 137, 138, 139, 140,,143, 144 e 146.-re­
latados pelo Ministro Luiz Octávio GaJloti, são: 

137 - Conta:se: não só para aposentadoria e disponibilidade, 
mas, também, para cálculo de, gratifi~ação adicional por tempo de 
serviço, o período de trabalho 'prestado" sob qualquer regime jurídi­
co, inclusive da CLT, em órgãos da administração direta e autar­
quias da União,-Estados, Distrito Federal e Municípios (entidades 
de direito fl(lblico), sendo devida a mencionada vantagem a partir 

que, licenciados para tratamento de saúde, foramincluídos em Qua­
dro Suplementar, onde 'se achavam, ao temp..2. de aposentadoriá, 

,com amparo na Lei n9 1.050/50. 
140 -' Quem se aposentar, após 25-1-79 (Decreto-lei n° 1.660, 

de 24-1-79), em cargo previsto no antigo Plane ~Lei n9 3.780, de 
7-12-60), mesmo estando inc\uíd,o em Quadro Suplementar ou extin­
to, faz jus aos proventos com base no Plano de Classificação de Car­
gos instituído p~la Lei n° 5.645/70, considerada a classe inicial co!-

. respondenti. 
143 - Nas concessões de aposentadoria com 35 anos"""de ser­

_-viço, cabe a aplicação do disposto no artigo 184, da Lei n9 I. 711, de 
, 28-10-52, quer -quanto à atribuição do provento correspondente' ao 

valor de referência de vencimento; na mesma ordem ou posição, da 
classe imediatamente superior (sobre o qual deve ser calculada a 
gratificação adi~ional), quer no tocante ao acréscimo de 20% no 
provento, quando situado o servidõr na classe finãr da respectiva 
carreira funcional observado, em· qualquer caso. o limite estabeleci­
do no Parágrafo,29 do artigo 102 da Constituição Federal, de modo 
que não se exceda a remuneração percebida na atividade, ainda que 
nela computada, para efeito de comparação, parcela permanente e 
não incorporável ao estipêndio de inatividàde. ' , 

144 - A ,supressão detêrminada pelo Decreto-lei n9 1.445, de 
13-2-76, no seu artigo 27, § 69, só abrãnge as vantagens da atividade, 
não alcançando a prevista no artígo 184 da Lei n9 1.711/52, que se 
vincula ~o regime de aposentadoria e se compatibiliza com o Plano 
de Classificação 'de Cargos instituído pela Lei n9 5.645/70, embora' 

·sujeita a sua aplicação ao limite fixado no artigo 102, § 29 da·Consti­
tuição Federal (Emenda n9 1, de 17-10-69;, quando o funcionário 

. /' 
completou '35 anos ~e serviço; após 15-3-68. ' 

, 146 - É legítimo o gozo paralelo c!.os.prqventos da dupla apo­
sentadoria de ferroviário, uma a cargo do Tesouro Nacional e outra 
da -autarquia de previdência sociàl, desde que preenchidos de per si 
os requisitos necessários a ambas as concessões, notadamente, para 
a primeira, o .status de funcionário da Administração Direta da 
União." , 

. Ainda: O TCU também assegurou direitos aos aposentados por im'ali­
dez, como demonstro em sêguida: 

"A condição de integrante de Quadro Suplementar à época da 
implantação do Plano de Classificação de Cargos não veda ao ser­
vidor posteriormente aposentado por invalidez o direito à per­
cepção de- proventos de valor equivalente ao dos vencimentos que! 
ele' estaria percebendo se permanecesse em atividade. 

O entendimerlto. do Tribunal de Contas da União, soluciona a 
questão dos servidores que se encontravam licenciados para trata­
mento de, saúde: na maioria dos casos, já sob laudo de invalidez­
antes d; novembro' de 74, mas só foram aposentados a partir de 
1976, devido ào atraso na liberação de seus processos, por parte dos 
órgãos de pessoal. ' \ 

A decisão do TCU baseia-se em voto do Ministro Gilberto 
Monteiro Pessoa, apoiado em parecer do procurador-geral substitu­
to, Francisco de SaIles 'Mourão Branc'o, no processo TC-
185.999/77, de inte.resse da escriturária Yolanda de Abreu Ribeiro. 
do Ministério da Fazenda." :', . 

Sr. Presidente, ao registrar nos Anais do Congresso Nacional as últimas 
decisões do TCU em favor do funcionalismo público, permito-me ressaltar, 
mais uma vez. o'fecundo traoalho por ele desenvolvido, ajustado às suas glo­
riosas tradições. 

Era o que tinha a' dizer. 

da data em que o servidor, já na qualidade de estatutário, cOlllj?letar 'ri SR. PRESIDENTE- (Passos pôrto)·~ Conced,o a palavra ao n'~bre 
qüinqüênio de efetivo exercíció, observada 'a prescrição qüinqüenal. 

138 - Os inativos, sob'o amparo da Lei n9 1.050, de 3-1-50 (LeI Deputado Edson Vi diga I. . 
n9 1.71 I, de 28-10-52, artigo 182, alínea b), terão, em décorrência do O SR. EDSON VIDIGAL (PP - MA. Sem revisão do orador.).!..... Sr. 
Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n9 5.645,/ de Presidente, Srs. Congressistãs, desde que chegamos a esta Casa pela vontade 
10-12-70, os prov~l!tos atualizados, éomo \e em ,atividade estiveSsem, na do povo do Maranli.ão, temÇl-nos batido, reclamado insistentemente'provi­
base do valor de 'referência de veiícÍmento em que seriam enquadra- dências do Governo visando a conter o desperdício nos gastos dos dinheiros 
dos, a partir de 1-11-74, data da implantação do Plano (para os an- públicos, especialmente no que diz respeito às mordomias. 
teriormente amparados pela Lei n9 1.050 cita~) ou da aposentado- No início desta semana, tive oportunidade de me r~ferir à chamada eco­
ria (para- os que ficaram amparados no momento da inativação e .nomia de guerríl a que o Governo, no ano passado, havia-se declarado entre­
ainda não estejam até então incluídos na nova sistemática).' gue e empenhado em executar, de cobrar do Poder Executivo medidas con-

139 - Aplica-'se, também, o Plano de Classificação de Cargos cretas no sentido de tornar efetiva essa chamada economia de guerra. 
ínstitutído pela Lei n9 5.645, de 10-12-70, com observância do en- -Hoje, o País tomou conhecimento de um novo "pacote" de medidas do 
.qúadramento concedido ao pessoal ativo da União,aos servidores Governo visando à redução de despesas na administração pública, com um 
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<.:orte hnear de [se;, ~obre os mvestlmento~ das empre~as estatais -- o que <.:or- ~uporte de árgumentação. gostarÍamob de tt:cer alguns reparos. para 
responde a 109 bilhões e 700 mil cruzeiros -- e cortes da ordem de um bilhào que se restabeleça a verdade e V. Ex' tenha a oportunidade, como 
e J QO· nlllhõe, dI! cr·u/elros nos ga,tos com as importações, com exceçào da prometeu a viva voz. de voltar à Tribuna e desfazer o engano. 
PETROBRÃS e do programa Itaipu. - Creia, pob, que apenas n:spondemos ao perguntado, mdepen-

Contém mnda eSbe'~·pacote" um decreto proibindo qualquêr contrataçao dente do traço de união entre os assuntos, que V. Ex' tenta encon-
ou Jdn1l3 .. ão. no Serviço Público, a qualquer título. até 31 de dezembro de trar e que julgamos sem qualquer similitude. I 

199 I. Em verdade, o engano começa quando V. Ex' afirma que o Sr. 
Mas o que nos chama a atenção, especialmente, é o quadro dos tetos re- tuiz Antônio da Conceiçâo foi preso, na área militar do Campo dos 

~erv"ldo, a cada Ministério,-como ficaram os orçamentos dos Ministérios Afonsos,.por excesso de velocidade. O referido senhor foi preso em 
apó., e,>ses cortes que o Governo, em tão boa hora - emborajá um tanto tar- flagrante delito, às 17:30 horas do dia 10 de abril de 1980, juntamen-
diamente -- vem de empreender na suá administração. te com o Sr. Claudionor Gonçal~es de Castro, por desacato a auto-

Por exemplo, o MinistérIo da Agricultura, setor que o Governo conslde- ridade, que, na ocasião, os advertia por excessos na condução do 
ra prioTItáno -- porquanto o País necessita aumentar a sua produção agríco- veículo. 
la par;! enfrentar a carência de alimentos e, ao mesmo tempo, estimular as ex- Como V. Ex' pode depreender, a versão chegada ao seu conhe-
portaçõe~, com vistas ao equilíbrio da balança comercial- ficou com 55 bi- cimento ateve-se, apenas, ao delito de trânsito. 
Ihões e 400 milhões de cruzeiros. Vejam bem, 55 bilhões t: o teto do Ministério O Senhor em questão, que V.""Ex' considera vítima de abuso de 
ao qual está reservada a execução da prioridade número um do País, que é a autoridade, e seu acompanhante, agente da polícia judiciária, desa-
agncultura. O Ministério das Comunicações, 'Com 180 bilhões de cruzeiros; o cataram um Oficial Superior, resistiram à prisão, agrediram 
M imstério do Exercito, com 1 bilhão e 300 milhões de cru~eiros. membros das Patrulhas do Exército e da Aeronáutica, que lá acorre-

Com relação a esse dado do Ministério do Exército -- o teto que lhe foi ram, tendo o Sr. Claudionor tentado fazer uso de arma de fogo. 
reservado, repito, é de 1 bilhão e 300 milhões de cruzeiros -- é interessante Saiba V. Ex' que os prazos legais, no que concerne ao flagrante 
comparú-Io com o que está, por exemplo, reservado à Secretaria de Com uni- delito, foram rigorosamente cumpridos. 
l:açào Social da Presidência da República. A SECOM ficou com um teto de Que mais dizer, senão qUI: V. Ex' tomou conhecimento, somen-
773 milhõe, e 200 mIl cruzeiros. tt:, de mais um caso onde a lei foi cumprida e a verdade disvirtuada. 

Ora. Sr. Pre~idente, comparando esses dois valores, o que está reservado Cordialmente, - Délio Jardim Mattos." 
para a propaganda do Governo, para a comunicação social é mais do que a S~. PresIdente, evidentemente a minha denúncia é correta, é válida. A 
metade do que se reserva a uma instituição como o Exército brasileiro. Quer pri~ão foi feita por excesso de velocidade e a incomunicabilidade mantida é 
diLer, a propaganda olicial do Brasil" hoje, nesse "pacote" ecof!ómico decre- abus? de autoridade. O delito conseqüente, eventualmente ocorrido, desacato 
tado ontem, tem maJ~ de 50% da importância que têm a Segurança Nacional e a autoridade, é exaustivamente conhecido, porque um delito subjetivo. Desa­
a manutenção das forç,!s terrestres a cargo do Ministério do Exército. cato a autoridade é subjetivamente interpretada e raramente osJribunais ou 

C\fas vamo~ encontrar um outro dado muito interessante: é o qUe dIZ res- juízes singulares aceitarão esse tipo de desacato à autoridade, que é a grande 
pt:ito ao MiOlstério dos Transportes, ao qual foi reservado um teto de 202 bi- arma que tem o policial no momento de querer prender ou querer exercer sua 
Ihõe., de cruLeiros. o que não dá, de certo modo, para entender, considerando força de prender alguém. 
que tenamos de partir para um esquema prioritário de estradas vicinais no Mas, de qualquer forma, fico honrado em receber uma justificação do 
País, e não.,6 de estradas, mas outras vias de transporte, de modo a se escoar Sr. Ministro. da qual discordo em parte, como em parte discordou S. Ex' da 
a prudução que será obtIda com os 55 bilhões de cruzeiro~ destinados ao Mi- minha afirmação. A denúncia tinha fundamento, a prisão existiu, o que origi­
Ol~téno da Agncultura. Assim. vamos encontrar o Ministério dos Tran!>por- nou a prisão fOi o excesso de velocidade e a incomunicabilidade por excesso 
te, wm 202\bilhõe~ de cruzeiros e com uma prioridade discutível, qüaI seja, a de velocidade, a meu ver, é um excesso. Citei também 'lue houvera, dentro do 
da Ferrovia do Aço, enquanto a ferroviJ da SOJa foi abandonàda nessas deci- âmbito militar, excesso, como ocorreu no caso Herzog, em São Paulo. como 
,oe, de ontem. aconteceu recentemente no Rio de Janeiro, quando estudantes e Parlamenta-

[" 4ualquer forma, Sr. Pre~ldente, entendemos que O Governo, que em- re" foram agredidos fisicamente e maltratados em praça pública. 
hoa hOl a. embora ·t.lrdmmente, resolveu adotar essas medidas de restnções de 
gJ,t05 da adrmm6traçlio, nào prol:ura, entretanto, deixar de considerar o" as­
pectos ma\', pnoritános da sua chamada economia de guerra. Mas o que mai~ 
esperávamos. o que o País todo esperava ficou apenas no anúncio, ou seja, o 
que dll respeito às medidas de extermínio, que é o que o País deseja. e não a 
cOlltençJo da~ mordomias. 

O SR. PRESIDENTE (Pas;os Pônei) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputildo Ruhem Dourado. 

O SR. RUBEM DOURADO (PP - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pre~ldente. Sr~. Congre5sistas. logo em ,eguida ao episódio João Cunha fiz 
um pronunciamento ne"ta Casa, no "pInga-fuga", demonstrando que havia 
exce,so'o tambem nas Forças Armadas, na área das autoridades constituídas. 
e que as,im não 5ena nenhum absurdo, naquele momento, para preservar 
o Poder LegislatiVO. as Forças Armada~ recuarem do processo de um Parla­
mentar da Càmara dos Deputados. 

Del o exemplo de um fato ocorrido na jurisdição do Ministério da Aero­
n:wtica. denunCIei uma pnsão que me parecia ilegal. dada a incomunicabili­
dade do acu,ado. O Sr. MinIstro Délio Jardim de Mattos mandou-me uma 
carta-oiido justificando a prisão e dando explicações. De certo modo, achei 
curreta a po:,ição do Sr. Ministro. Discordo de algumas colocações, mas não 
po,>so deixar de ler, na íntegra, a resposta do Sr. Ministro: 

. "Brasília, DF 16 de maio de 1980 
Exm9 Sr. 
Deputado Rubem Guanais Dourado 

Senhor Deputado, 

Tomei conhecimento das palavras proferidas por V. Ex', na 
Tribuna da Cámara dos Deputados, em 14 de maio passado, alusi­
vas ao meu Aviso n9 318jCHGAB, enviado ao Exm9 Sr. Mínistro 
da Justiça. 

Nada temos a acrescentdf quanto ao afirmado no documento 
em tela, mas, tendo em vista a denúncia que V .. Ex' formulou, como 

o Sr. Ricardo Fiuza -- Pela policia do Sr. Chagas Freitas_ 

O SR. RUBEM DOURADO - Não existe polícia de civis. A polícia é 
toda dirigida pelo Poder Central, Sr. Deputado Líder do Governo. Não existe 
políCia de algum Estado da Federação. Todo poder de segurança é comanda­
do pelo~ respectivo& Exércitos e pelo SNI. Isso é uma afirmação que não cor­
re~ponde à verdade. É uma versão.apresent.ada ao contribuinte, mas, na ver­
dade, d segurança de todo o País está nas mãos das leis de exceção, o das au­
toridades competentes. Nada mais é que um desdobramento. 

Concluindo, Sr. Presidente, a incomunicabilidade por exce~so de veloci­
dade é um excesso. O epi~ódlO de São Paulo, das 5 mil demi,sões, é um exces-
so do Poder constituído. \ 

Assim ,endo, reafirmo aqui, com todo -o respeito ao Se Ministro, que 
existem excessos nas áreas do poder constituído e que, se houve excesso aqui, 
poderiam perfeitamente as autoridades militares dar um exemplo de grandeza 
e compreender que, na defesa de um povo massacradõ, de um povo fammto, 
de um povo carente é humano um Parlamentar se exceder numa ou noutra 
palavra. Ne,;ses ca"os não há crime, decorrente da falta do animus injuriandi 
no debate da causa, prmcipalmente no campo da defesa coletiva. (Muito 
bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Altair Chagas . 

O SR. ALTAIR CHAGAS (PDS - MG. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, da alta tribuna do Congresso Nacional 
dirijo apelo a S. Ex! à Sr. Ministro dos Transportes, nosso conterrâneo, Dr. 
Eliseu Resende, para que proceda aos estudos necessários à nova ligação ro­
doviária da Lagoa Santa com seu distrito de Confins. passando pela localida­
de de Tavares e contornando os terrenos do Aeroporto. 

O pedido se justifica pelo fato de que o novo Aeroporto isolará aquelas 
localidade da sede da cidade de Lagoa Santa. 

Se é certo que este grande projeto fará justiça a Belo Horizonte e sua re­
gião metropolitana, por outro lado é também certo que pequenos pormeno-
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res como este que ora levanto devem ser trazidos-às autoridades pelos- que mi-
litam na região. . 

Confiamos na sensibilidade do Sr. Ministro dos Transportes para aten­
der àq~elas-pequenas comunidades também tão desejosas e merecedoras de 
atenção. 

Tenho "dito. 

cala e de forma acelerada no Nordeste e Vale do São Francisco. Para tanto, é 
preciso qu~ haja uma consc!entização"maior em todas as camadas da socieda­
de brasileIra, no sentido de encarar-se de frente o desenvolvimento do Nor­
deste, procurando atacàr o problema na'sua raiz e nãó através de soluções-pa­
liativas e em função de prõblemas conjunturais mais agudos. 

O problema fundamental do Nordeste não é espeCificamente a falta de 
chuvas provocando a seca que periodicamente castiga de forma impiedosa a 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre gente nordestina e prejudica sensivelmente a suajá combalida economia. O â­
Deputado Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PDS'--: SE. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o grande distanciamento 
~ntre as rendas do Nordeste e do Centro-Sul ensejou, no final da década de 
50, a formulação de um projeto de desenvolvimento regional para o Nordes­
te, objetivando diminuir o hiato-renda entre as duas áreas do J3rasil._ 

Ã época, nas condições verificadas, constatava-'Se já que mesmo taxas de 
crescimento idênticas do PIB redundariam sem dúvida, num sentido regres­
sivo, em piora das condições dos habitantes do~ordeste.-Por isso, optou-se 
pela industrialização que se Imaginava capaz de proporcionar acréscimos 
consideráveis de renda, desde que acompanhada pelo setor agrícola, em pro-

( . 
cesso de reajustamento e modernização. / 

Com base nesta premissa, então foi apresentado o I Plano Diretor"de De­
senvolvimento do Nordeste, em 1960, que assim via as condições do setor 
agrícola: 

'. 

'. "Para além dos efeitos das secas, já de si mesmo, e a todos os 
títulos ponderável. a agricultura do Nordeste não vem podendo res­
ponder favoravelmente aos estímulos do mercado. Há na região, 
uma procurá de alimerítos insatisfeita, que tem de recorrer à impor­
tílção e acaba resolvendo-se num nível de preços altos, sem que a 
produção local-reaja com elasticidade suficiente para aproveitar es­

mago do"'problema está na irregularidade dessas chuvas, no armazenamento 
de água, e no seu uso racional através da irrigação; e, bem assim, na inade­
quada e superaoa estrut!lra fundiária, da região e na pobreza cultural, do ho­
mem do campo, pois chove bastante na Região Nordeste, não obstante ser ela 
dotada-de bacias hidrográficas utilizáveis para irrigação. 

A irrigação tem sido utilizada no mundo desde tempos imemoriais. 
Numa rápida' cItação, podem-se apontar países, alguns de órbita dos chama­
dos desenvolvidos e detentores de economia agrícola e agroindustrial adian­
tadas, o~de a irrigação tem desempenhado papel importante e até deci;ivo. 
Na Europa, a França, itália e Espanha, que aproveitam de um a três milhÇíes 
de hectares irrigados. "Da mesma forma, a lpdia, Paquistão e China, utili­
zam respectivamente cerca de 40,13 e 77 milhões de hectares. Os Estados Uni­
dos da América eo México utilizam, na mesma ordem, cerca de 22 a 5 mi­
lhões de hectares, sendo que no México deu-se absoluta adoção à de pequena 
propriedade rural, enquanto a Argentina e o Chile, nossos vizinhos estão na 
faixa de 1,6 milfiao de hectares. Estando o Nordeste brasileiro mergulhado 
em grandes extensões de áreas de clima semi-árido, com secas prolongadas e 
periódicas, com problemas s06iais profundos, não enco'ltramos àindànaque­
la região nem sequer 100 mil hectares irrigados, entre projetos públicos e pri­
vados. 

Temos que considerar a irrigaçào como uma técnica que visa ao aumen­
to da produção e da produtividade agrícola, que deve ser prioritariqmente 

ses incentivos." 
1 • empregada naquelas áreas de baixa e irregular precipitação pluviométrica, 

Esta visão, de 20 anos, não pode ainda ser modificaaa, lamentavelmente, onde haja possibilidade de aproveitamento de recursos hídricos, como é o 
pelo modelo brasileiro, que, desde aquela época, voltado para os grandes gru- caso do Nordeste, estando aí embutido o vale do São Francisco. Faz raciocí­
pos econômicos, vem concentrando cada vez mais a renda, tanto em termos nio errôneo quem cbndena a irrigação, pelo fato de ela exigir custos adicio-_ 
espaciais quanto sociais. Por isto, continua o Nordeste como região de menor nais de investimentos, que normalmente não ocorrem na-agricultura de "se­
peso eéonômico, mais acentuadamente pen-alizado e portanto ainda pouco queiro" e que costumeiramente são tidos como altos. A irrigação, ao possibi­
atraente do ponto de vista de lucros rápidos. E tanto isso é verdade, que até o litar a obtenção de du"as ou majs safras anuais, por afastar da agricultura o 
momento o Nordeste constitui-se com certeza na maio~ vítima desta situação, problema da necessidade estacionaI de quedas de chuvas, transforma a agri­
posto que os recursos lá gerados internaplente acabam por beneficiar o cultura numa atividade econômica ininterrupta, càmo ocorre na indústria, 
Centro-Sul onde estão, na verdade, concentrados os grandes programas fede- assegura~do durante todo o ano a produção no campo e, bem assim, o em­
rais de investimento, como Itaipu, Ferrovia do Aço, Programa Nuclear,-entre p(ego de sua mão-de-obra. 
outros. No caso da irrigação no Nordeste, que deve ter iniciativa e comando to-

AI~m disso, apesar de abrigar 30% da população brasileira e 53% dos tal do Governo, envolvendo todos os níveis, federal, estadual e municipal, ela 
analfabetos do País, o Nordeste recebe tão-somente 14% da receita naCIOnal t~m todas as condições de contribuir de'cisivamente para a promoção de mu­
para educação e 18% para saúde, o que demonstra cabalmente que, mesmo 'danças estruturais na economia do campo,~a saber: 
agora, quando o País dá sua arrancada para o desenvolvimento, o Nordeste, 
participa com seus recursos mas não usufrui nos beneficios. As estruturas e 
superestruturas' seculares da sua herança, impediam a fixação da riqueza na 
região e qualquer início de poupança era dissolvido pelas calamidades perió­
dicas. O que vimos, entã~, foi que a política de industrialização do Nordeste 
fracassou, porque não foi capaz de romper os laços de dependência econômi­
ca da região. 

-Tudo isso, Sr. Presidente, fruto do desvio do que inicialmente oeveria ter 
sido feito como primeira etapa, antes da industrialização, e que se consubs­
tanciava em: 

a) aumento da oferta de terras; -
b) reorganização da economia das regiões semi-áridas para torná-Ias ca­

pazes de resistir ao impacto das secas; 
c) compreender a necessidade de incrementar a produtividade pela pes­

quisa agronômica com experimentação de novos métodos, o que, na prática, 
converge para uma agricultura com ampla aplicação de tecnologia, que per­
mita superar a ausência de chuvas através do aproveitamento permanente de 
reservas hídricas. Acreditando nisso é que fomos um _dos signátáriõs da 
Emenda à Constituição n9 30/80, que acrescenta o Art. 211 ao Título V da 
Constituição Federal, a saber: 

"Are -211. A União aplicará anualmente nõ custeio de proje­
tos de irrigação no Nordeste, quantia nunca mferior a cinco por 
cento da sua rénda tributária." 

A irrigaçã~, Sr. PreSidente, Srs. Deputados, é fator decisivo e talvez uma 
das únicas saídas para se conseguír o desenvolvimento econômico e social do 
Nordes\e. Deste modo, em nossa opinião, urgente e necessário se torna 
encontrar-se uma fonte autônoma, sistemática e crescente de recursos que 
possa alocar os aportes necessários à implantação da irrigação em grande es-

a) MelhOrIa da estrutura fundiária - através da forma de ocupação 
econômica das terras, mediante a implantação em grande escala de progra­
mas de assentamento dirigido de pequenos produtores rurais, organizados em 
cooperativas. Possibiljta, ainda, a implantação de pequenas e médias empre­
sas agropecuárias e ·agroindustriais, induzindo à eliminação do latifúndio e -­
do minifúndio impiõdutivos, um dos problemas mais graves do Nordeste. 

b) Distribuição de renda - a irrigação no Nordeste, se implantacÍa cÍe 
forma adequada às reais condições daquela região, inclusive necessariamente 
em sua escala, asseguraria efetivas condições de acesso à renda e sua mais 
eqüitativa distribuição, uma vez que beneficia preferencialmente os produto­
res rurais de baixo nível de renda, e mesmo aqueles sem terra, que passariam 
a ser, proprietários. Ao eliminar a vulnerabilidade aos efeitos climáticos, pos­
sibihta a necessária garantia da renda rural, sem interrupção, o que é um dos 
maiores males da economil! daquela àrea. Por outro lado, proporciona ao ho­
mem do' campo os componentes não necessariamente mon~tários, "Como a 
prestaçãó de serviços sociais de saúde e educação, que no Brasil somente tem 
Sido possíveL pela urbanização do seu interior. 

c) Fixação do homem no-campo - considerandlJ que as ações se con­
centram no meIo rural, além dos aspectos relacionados' com a qualidade da 
vida da populaç~o do campo, a -irrigação contribui para a ampliação das 
oportunidades de emprego, em função não apenas ·-la promoção do acesso à 
terra. mas também do incentivo à implantação de agroindústrias junto à fon­
te de matérias-primas, naquelas áreas de menor densidade demográfica. As­
sim, a reorganização fundiária, o acesso à terra, a geração de oportunidades 
"de ocupação da mão-de-obra de forma prodútiva, melhores condições de vi­
da, representam um conjunto de medidas que cria condições básicas para a fi­
xação das populações potencialmente migrantes, conferindo-lhes um padrão 
de vida compatível com a política governamental de val\-)fização do homem. 
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d I Estabilidade do .. mercados - quanto a este aspecto. a irngação de- dd CODEVASF para 1980, e a 15% dos recursos do PIN destacados para o 
;,empenha papel de fundamental importância para a economia rural. Graças Progr.lm.l dI: Irrigação no me~mo ano. No pre~entl: momento o problema da 
J l1e\lblltdade de clIma e solo da Região Norde~te. as áreas irrigadas têm con- ~eCJ \ 01 ta <to cenárIo nordestino, e o Governo já está a90tando no\ as medl­
d!l"õr.:~ de à5segurar a oferta de produto" na época de entressafra das regiões da~ de emergt.ncia. Como se vê. o~ recursos financeiro,'. que o Governo aloca 
tradlclOualmente abastecedoras, com r~f1exos positivos para a fórmaçao do~ p.lrd migação representam mUito pouco. 
pre<.;os e para o equilíhrio do abastecimento. Concluindo, Sr. Presidente. vale ressaltar que a irrigação não age ~OZI-

Com efeito, 'ie compararmos o desenvolvimento da irrigação no BrasIl. Ilha, Com efeito outros fatores necessitam também ~er agililadus, para que o~ 
e. pdrtll:ularmenle no Nordeste, com o que ocorreu e contínua ocorrendo nes- penmetro::. irrigados pO:>'iam racionalmente ser ocupados, como é o c:a~o do 
se .;entido em outro,> países, onde a adoção de~sa técnica tem tido ímportân- crédito rural adequado e oportuno, assistência técnica e exten,ão rural, pe~­
cia VItal, pode-se facilmente verificar que ainda nos encontramos no começo qui.>a e e,perimentação agrÍCola, transporte. armazenagem, comercialização, 
de ludo. O DNOCS, que sempre se preocupou com a construção de obras e~- l/lfra-e~trutura comunitária etc. Daí reafirmarmos o que di&semo~ no início 
pedftcdmente voltada:;..para o combate à !'Ieca. como a construção de açude~ desta fala: ê urgente e necessário que se encontre uma fonte autôno'ma, 5iste­

'par.l ab.,btecimento populacional. somente há pOUC01> anos é que passou a mátlca e crescente de recursos capaz de garantir a implantação de: irrigação 
opert.1r nd implantação de projetos de irrigação. A CODEVASF, que surgiu em grande e,scala e de forma acelerada no Nordeste. Pois, pouco_adianta. Sr. 
no lugar da Superintendência do Vale do São Francisco (SUVALE), vem Pre~ldente. Srs. Deputados. procurarmos atingir um estado satisfatóno de,in­
dando contl/luidade ao trabalho daquela ex-autarquia, onde se dá toda ênfase dustrialiLaçào se abandonarmos o campo, porque, na verdade. sem uma agr!­
à lInpbntaçào de projetos de irrigação, no âmbito daquele Vale. . cultura 110rescenle que pern1fta a fixação do trabalhador rural, inViável se: tor-

Essa~ Instituições. dado a e1(tensão das áreas irrigáveis do Nordeste e do nar,í qualquer plano de industrialização. 
V,t1e do Silo Frdncisco, contando apenas este com um potencial efetivamente' Por ISSO, Sr. Presidente. inSlSlimos em que a irngação se constitui em ne­
IrngáveI da o~rdem de 500 mil hectares, não obstante virem desempenhando ce~~idade premente, capaz de levar, se quisermos. de vez, ao desenvolvimento 
papel importante em favor da iJrigação em suas áreas de ação, isso ainda tem e à integração a região que representamos, o Nordeste brasileiro. . 
SIdo de pouca significação para a magnitude do problema e diante daqUIlo 
que se deveria de fato fazer em matéria de uma adequada política de irrigação 
p,lra a .irea. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Concedo a palavra ao Deputa­
do Walter Silva. 

Essas institUIções, a nosso ver, necessitam ser reestruturadas, de modo a O SR. \VALTER SILVA (PMDB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. 
~e capclcitarem. a exercer de forma adequad,l suas funções de órgãos executo-' Presidente. Srs. Congressistas, em março de 1964 foi dado um golpe militar 
re~ de uma política de irrigação. que se volte efetivamente para o soerguimen- que rompeu com a ordem jurídica e constitucional vigente para implantar um 
to c: a re:organiluçao da economia rural da RegIão Nordeste. É necessário que reglnh! de ditadura militar que persiste até os dias de hoje. E este golpe militar 
e~~a~ ín~tituiçõe~ possuam um corpo técnico altamente capacitado para realí- fOI desfechado_ para combater. segundo se diZIa. a corrupção e a sub\ ersão 
liH todos os e~ludos que envolvam a implantação e operação de um projeto q'ue então existiam, segundo seus autores. 
de irngação. fato que no momento não ocorre, pois todos os estudos são en- Entre as acusações que se fizeram, na ocasião. aQ governo constitucional 
l..omendados a consultorias privadas. que sugerem tecnologias inadequadas, eJello pelo povo e que dirigia a Nação é de que aquele governo praticava o 
l:ohram altbsimo custo e não têm nenhum compromisso com o desenvolvi-: nepotismo, o empreguismo, a vassalagem e que, sobretudo, procurava colo­
mento efetivo de uma agricultura irrigada naql la região. Cclf nos postos de mando pessoas identificadas com o partido então dominan-

Tanto o DNOCS como a CODEVASF vêm, histOricamente, lutando te. 
.:om orçamento~ de recursos financeiros que se reduzem ano a ano, ';m ter­
mos reab, chegando ao ponto de os aportes disponi\eis em cada aro ~erem 

Ora, Sr. Presidente, dezesseis anos depois, a que assistimos aqui, no desfi­
le do~ discursos dos Deputados que representam vários Estados deste País,? Ã 
corrupção mais desenfreada, ao aliciamento, à intimidação e ã tentativa de 
faler com que as pessoas de bem. as pessoas sensatas ,ejam forçadas a ingres­
Sdr no partido do Governo. 

em maIs da metade absorvidos com os gastos de custeio. T .11 fato é agravado 
:unda mal~ pela cir.:unlot.lncia de que a ação dessas instituiÇões está muito 
<lquém da magnitude da irrigação em grande escala necessária à Região Nor­
de~te, b~o significa dizer que. se essa tendência continuar.repetindo-se, muito 
t:m breve es~a~-I/l~lJtuições praticamente não terào reéursos para investimen­
to, Itt:m que justifica d própria existencia do órgão. 

O~ rel:ur~os que vêm financiando o Programa de Irrigação do Nordeste e 
Vale do São Francisco são oriLrndos do Programa de Integração Nacional 
IPIN). sendo que. no caso da CODEVASF, cerca de 90% do seu orçamento 
~.\o cobertos com .lportes desse Programa. O PIN, por seu turno, é formado 
pur recurso~ destacados do Imposto de Renda das pessoas jurídicas, deduzi­
dos a título de Incentivos fiscais. ConSiderando que a arrecadação do Impos-
lo de Renda tem cre~cido substancialmente ano a ano. é de se entender que os 
recuró>O'o à dbpo~lçào do PIN tambem fenham tal comportamento, um.l vez 
ljue curre~pondam à 30rro do que ê deduzido daquek tribúto e a título de l/l­
l:CntJ\'lh fisC.lI~. Is~o realmente está ocorrendo. mas, são tantos os compro­
mjs,o~ assumidos com recursos do PIN, no financiamento de 'programa~ go­
\ern<iment.ll::;. que ndO tem sido pos5Í\d a alocação dt: maiores aportes para o 
Programa de Irrigação. 

NJo!'le tenha dúvida de que os recursos do PIN têm dado razoável ajuda 
.10 Program:l de Irrigação. Nào obstante, estamos certos de que é muitís~imo 
pouco. tendo em vbta a importância da irrigação para o Nordeste, e a prion­
ddde que a ela "e de\eria dar. Jntt:s mesmo de qualquer um outro programa 
de de,envolvimento regional que se volte para a Região. uma vel que é a 
grande solução para o desenvolvimento de sua economia rural, suporte indis­
pen:.ável para ali se ter um setor industrial sólido e dinâmico. 

No ano de: 1980. o DNOCS e a CODEVASF contam com um orçamento 
da urdem de Cr$ 6,0 bilhõe~, sendo desse total Cr$ 3.450 bilhões ã Lonta do 
PIN. para ocorrer aos investimentos em irrigação, a outras aplicações de 
.tpolO e aú~ ga\to~ de custeio. O re~tante dos recursos-é-coberto por outra~ 
fonte ... , IOclu~Í\e empréstimos de organismos financeiros internacionais. 

Pàfd ,c: ter uma rápida Idéia do que es"e" recursos representam. con~ide­
rando que a lfTigação é a grande ;,olução para o Nordeste, bastu mencionar 
que: no .lno de 1979 o Governu di .. pendeu, a fundo perdido em-forma de aju­
dd lindncelra emergencial por OCdSIJO da última seca. cerca de Cr$ 5,3 bl­
lhoc ... o que cúrre~ponde a rnab de 90u;, dos orçamentos globais do DNOCS e 

Agora, Sr. Presidente, para e~panto nosso, lemos. num jornal de São 
JOdo da Barra, no Estado do RIO de Janeiro. o Tribuna Saty'uanel1se, a pre­
~enGa' ~Ii, do diretor, do chefe. do agente do INPS. Sr. Homero Araújo Neto. 
de Campo::., que foi levar os serviços do INAMPS àquek município. Segundo 
relato daljuele jornal, editado no dia 8 de junho do corrente. aquele agente do 
INPS, 

..... depois de visitar a sede do município. a sua comitiva partiu para 
a Praia de Atafona, onde, na residência do Vereador Amaro Bom­
gU.'Jto, foi servido um robalo assado com arroz e maionese de cama­
rão, regado a muita cerveja." 

Sr. Pre"idente, is"o ocorre no momento em que a maioria dos filiados. 
dos ~egur.tdos do INPS passa fome nas filas daquele InstItuto em todas a~ CI­
dades do Bra~ll, 

Pro~"egue a reportagem do jornal: 

"Qúanto ao convênio do INPS com a Associação Filantrópica 
Ruy Barbosa, reivindicado pelo hospital de Ponto de Cacimba". o 
Sr.Homero Araújo salientou que o presidente daquela entidade Ma­
nod Bernade~ de Oliveira é uma "pessoa bem mtencionada. porém. 
muito mal onentada. Explicou que é preci<;o que o Sr. Manoel'Be:r­
nardes se conscientize que existe uma corrente forte que chama-se 
PDS na qual. nesta área, a orientação vem do Deputado Federal 
Alair Ferreira emanada diretamente do Presidente João Figueiredo. 
Assim sendo - continuou o Sr. Homero - o Sr. Manoel Bernardes 
tem que se enquadrar à nossa política, pois estamos cansados de dar 
"água de beber à Oposição". 

Ocorre, Sr. Pr.:sid.:nte, .que conhecemos o Sr. Manoel Bernarde". É um 
homc.m honesto, um homem de hem, que dedicou toda a sua vid3 a e~5a enti­
dade ,ml'ilcncial, paupérrima, que presta relevante~ serviço:> à pobreza da­
quele dl<,tnto do Mumcipio de São João da Barra. com sacrifício da ,UJ 

famíllJ, da sua saúde. d-l sua pes~oa, ~em ganhar um centa\o, mendigando re­
curso~ da prefe:ltura e do\ parlamentare;, hgadof> àqude municípiO e que P01>­
sam colocar \erha~ no Orçamento para ajudar dquela entidade. que pa~sa. n ) 
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momento, por sérias agruras financeiras. Vem, então o INPS, que deveria dar 
todo o apoio àquela entidade assistencial-hospitalar, através de convênios, e é 
ameaçada aquela entidade, na pessoa de seu presidente, de não obter recurso 
nenhum, se o seu diretor não ingressar nos quadros partidários. ' 

, Ora, Sr. ~residente, este é um pr9cedimento condenáv~l, reprovável. 
Não podemos silenciar diante desse absurdo. ~ 

Então cima'des-se episódio, realmente deplorável, Vereador Célio Brito 
de Campos, fez um pronunciamen't9; anteontem, na Câmara de Vereadores, 
denunciando, além desse fato, 0l:1tros mais recentes, envolve,ndo aquela agêh­
éia do INPS em contratações espúrias; através de empreiteiras de mão-de­
obra que exploram funcionários que servem à agência. Trata-se, portanto, de 
uma sucessão de irregularidades a que o Governo Federal - sobretudo o 
Presidente do INPS e o Ministro da Previdência Social, Deputado Jair Soares 
~ precisa estar aten'1o eis que tais fatos resultam em verdadeira, em autêntica 
desmbralização dos serviços previdenciários naquela região do' norte,flumi-
nense. 

Pedimos, pois, Sr. Presidente, enérgicas providências contra tais abusos, 
sem o que não se justificam os 16 anos de arbítrio, de-cassações de mandatos, 
de perseguições políticas a pessoas que nadà têm a ve~ com o processo políti­
co, inclusive, como é o caso do Sr. Manoel Bernardes, em defesa de quem nós 
saímos agora, neste momento, porque é um absurdo realmente pretender-se 
esse aliciamento pela violência, pela inti~idação e pela força. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Ricardo Fiuza. 

o SR. RICARDO FIUZA (PDS ,- PE. Sem revisão do orador.)'- Sr. 
Presidente, concordamos em que o combate à inflação envolve, entre outras 
medidas, um tratamento monetarista, ou seja, o Governo tem que a todo custõ 
conter a expan~ão, dos meios de pagamento e restringir a oferta de crédito. 
Mas~- Sr. 'Presidente, não se pO,de dar um tratamento homogêneo a. uma 
nação, como o Brasil, com características tão díspares. É o caso da região 
nordestina. Há alguns dias: no final da semana que findou, o Banco do Brasil 
na região Nordeste recebeu telex, emanado da Diretoria, ressaltando que re­
cebera ordens das autoridades monetárias para que aplicasse nas atividades 
comerciais, il}dustriais, agrícolas e de comercialiZiação apenas 50% dos recur­
sos provenientes do retornõ, isto é, 50% do que recebesse em pagamento. 

Sr, Presidente, essa providência está em completo desãcordo com as de­
terminações do Sr. Presidente da República, que, inúmeras vezes, tem decla­
radQ um tratamento prioritário, um tratamento diferenciado para a Região 
Nordes~e . .Imagine y. Ex' se uma região frágil como a nossa podl'? prescindir 
de 50% dos empréstimos do Banco do Brasil, que, como sabemos, contribui 

.com mais de 500/12. do total de,assistência creditícia à região nordestina. 
Recordo-me muito bem que, quando estivemos com o Presidente Geisel, 

fizemos ver a S. Ex'; àquela época, que, o Banco do Brasil tinha aplicado na 
região nordestina apenas 13% do seu orçamento. Houve então, um acordo de 
cavalheiro, no sentid() de que as aplicações do Banco do Brasil passariam 
para 20%. 

Sr. Presidente, realmente, em abril de 79, alcançávamos 18,6% das'apli­
cações po Banco do Brasil. Lamentavelmente, em abril de 80, o Nordeste pas­
sou' a contar com 2,4% ~,menos. A impressão é que esse percentual é irrisório, 
mas, na reaiidade aí está encoberta uma grande evasão de recursos para '0 
Nordeste. Veririque V. Ex': o saldo de aplicação do Banco do Brasil, hoje, é 
de I trilhão de cruzeiros; 2,4% sobre 1 trilhão, representam 24 bilhões. Nossa 
região exige um tratamento âiferenciado. ' 

Estive, no dia seguinte, com o Exm9 Sr. Ministro da Fazenda, Dr. Ema­
ne Galvêas. Fiz ver a S. Ex' com a maior ênfase possível, que não me confor­
maria com essa decisão, pois ela significava levar a nQssa região à falência. E 
ainda mais. Nas restrições EGF jEIC, que são financiamentos para a c9mer­
cialização de produtos agrícolas e compra de matéria-prima, apenas podia 
aumentar 50%. O Sr. Ministro entrou em contato, na minha presença, com o 
Presidente do Banco do Brasil e prometeu, para esta semana, retificar o que 
só poderia ser um engano. 

Concluindo, Sr. Presidente, devo dizer que também me causa profunda 
espécie o seguinte fato. Estive ontem com o Diretor do Crédito Rural do Ban­
co Ce'ntral, que também demonstrou muita sensibilidade. 

O Banco do Estado de Pernambuco, como outros outros estabelecimen­
tos estaduais, deve ter recebido, um telex, estabelecendo que, a partir daquela 
data, os refinanciamentos de recuperação, referentes aos programas em epí-

empr~sários nordestinos que passam por uma situação difícil, em decorrência 
de fenômenos climáticos, que V. 'Ex' bem conhece, como as secas, e enchen­
tes que agora atingiram a Capital de Pernambuco, trazendo conseqüências 
desastrosas. . : ' . 

Esp,ero que o Sr. Ministro da Fazenda, q)ll$ o Presidente do Banco Cen­
tral, que o Diretor do Crédito Rural 'do Banco Central, que o Presidente do 
Banco do Brasil, Dr. Oswaldo Collin, reflitam sobre o assunto e cheguem à 
conclusão de que o Nordeste tem direitõ a'um tratamento privilegíado. 

. O·SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Jorge Uequed, último orador inscrito no período de breves comuni­
cações, 

o SR. JO~GE UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores eleitos pelo povQ e demais funcio­
nários da Casa, um dos fatos mais graves para o Parlamento, esta ocorrendo, 
esta semana, na CPI do St(nado sobre Energia Nuclear. No momento em que 
o Parlamento busca ampliar as suas competências, no momento em que bus­
ca readquirir a's suas prerrogativas e no momento em que a imprensa do País 
inteiro anuncia que o Dr. Nélson Leite, do IBDF, foi demeiido'por ter se re­
cusado a atender·um telefonema do ilustre Vice-Líder do Governo, Deputado 
Jorge Arbage - aliás, o Governo prestigiou o seu Partido, demitindo o com­
petente funcionário em questão - a'"Nação toma conhecimento do relatório 
do OS! 'do Ministério das Min'as e Energia, assinado pelo General Armando 
BarceIJos, em que tece desairosas referências a setores do Parlamento, a 
membros da comunidade estrangeira no País e faz algumas ingerências total-
mente descabidas. . I 

A CPI entendeu, então, de con'vocar o General Armando Barcellos para· 
depor. O estranho, Sr. Presidente, é que o Coronel César Cals, Ministro das 
Minas e Energia, determinou que ó general não compareceria e que ele, Mi­
nistro, viria em seu lugar. Portanto, o General Armando Barcellos não virá. 
Em 'seu lllgar teremos o Coronel César Cals, Minis~ro das Minas e Energia., 
Não faço nenhuma referência ao fato de não vir o general, e, sim, o Coronel. 
Não tenho preconceito algum contra as Forças Armadas. O que me preocupa 
sumamente é a respeitabilidade do Legislativo. E digo a V: Ex', ,Sr: Presiden­
te, um Poder que busca suas prerrogativas não pode deixar-se pecha r dessa 
maneira. Se o Parlamento convocou o Chefe do DSI, General Armando Bar­
cellos, quem deve vir depor na CPI é o General Armando Barcellos. Por que 
não? 

Disse o MinistroDélio Jardim de Mattos, há poucos dias, que ipviolabili­
dade só tem Deus. S.' Ex' nega a inviolabilidade do mandato e todas as ou­
tras que visam a garantir o exercício do mandato popular. No seu entender, 
só Deus. Parece, Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores eleitos pelo 
povo e demais funcionários desta Casa, que há mais algumas pessoas que go- , 
zam do direito à inviolabilidade neste País, embora isso não conste das nor­
mas constitucionais. Uma delas, creio, é o General Armando Barcellos'. O 
fato é grav~ demais para que o Parlamento possa assistir, a ele; impassível, 
quieto ,e sil,encioso. Procura-se averiguar fatos alarmantes, recebidos pela so­
ciedade com repúdio, como a discriminação racial, inclusive, contra setores 
da sociedade. A energia nuclear, por exemplo, é assunto para ser descutido e 
debatido em termos nacionais, porque quem vai sofrer com as conseqüências, 
é o povo brasileiro, e a meia dúzia de tecnocratas, que determinaram a assina­
tura do convênio e que envolveram dirigentes nãcionais para que continuas­
sem esse acordo, nâo podem impedir que a Nação debata o problema. Imagi­
ne V. Ex~ o que não fizeram, nos tempos mais violentos do Presidente Médi­
ci, por exemplo, 'nesse período negro da nossa 'História, período que todos 
queremos esquecer, o que não fizeram esses DSIs, o que não fizeram esses se­
-tores de informações contra a integridade de alguns e contra o direito de tra­
balho de outros. O que não fizeram esses setores, quando a imprensa era mais 
cerceada e quando o povo não tinha a possibilidade de tomar conhecimento 
desses relatórios. Mais grave que a advertênda,ge V. Ex' de que o temp01er­
minou, é a que se deve fazer ao partido oficial: o Parlamento não vai termi­
nar, porque se tenta reduzi-lo a mero órgão de debates, de conversas, ou a 
uma entidade literária. A não convocação do General Armando Barcello~ 
fere o b~io do Congresso Naci~nal. Virã o Coronel.César Cals, Mipistro das 
Minas e Energia, mas não foi o Coronel César Cals quem assimou o docu­
mento. Quem teria de vir para dar explicações à Nação, sob pena de se iniciar 
um lento e volumoso processo de desmoralização do Parlamento, seria o. Ge­
neral Armando Barcellos. 

grafe, ficariam suspensos. Trata-se do PESAC, PROPEC, PRONASE e Sr. Presidente, a gravidade do assunto deve fazer com que a Casa tome 
PROCAL' Rural. conSCIência de que deve representar a Nação ou ser meramente um órgão de - / 

Quero lembrar ainda que os bancos dos Estados trabalham com repasses qualquer setor do Governo. O Coronel César Cals pode vir. Será bem recebi-
do Banco Central. Confio nas autoridades, confio no Governo Federal; falo, do e terá muito que dizer à CPI embora' saibamos que a sua administração fi­
aquj não só em meu nome, mas em defesa da região nordestina, em pefes~ dos cou reduz!da. Retiraram-lhe o poder de decisão sobre a energia nuclear e ou-
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tro!> ~cture~ pelo despreparo que -apresentou na orientação do Ministério. 
M<l~ gr<lve é o fato de que o general não comparecerá apenas porque não 
qucr. porque ~ctores do Governo não querem que compareça, num total des­
re ... peito a este Parlamento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrado o período desti­
nado para breves comunicações. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã: às li ho­
r<l;', nc,te plenário, de~tinada à discussão dos Projetos de Decreto Legislativo 
nY~ 30. 32. 33 e 37. de 1980-CN. referentes, respectivamente, aos Decretos-leis 
n9 ... 1.739, 1.740. 1.741 c 1.742, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Na sessão conjunta de ontem, 
I g ue Junho, às 19 horas, quando da anexação das Propo1>tas de Emenda à 
(on~LItUlçào 09S 60 a 63, de 1980, à de n9 59, de 1980,· o nobre Deputado 
João lmhares reclamou da não inclusão, entre as anexadas, de propostas 
apre~cntada~ pelo eminente Líder Thales Ramalho. 

Cabe-nos informar que a PresidêncIa, ao fazer "ex offício" aquela ane­
lIJç'ão. ba:.eou-se numa correlação expressa, evidente. que não julgou existir 
no C<lSO em dpreço. 

A Proposta n9 59, de 1980, apresentada pelo Sr. Deputado DjalIl1a Ma­
rinho. dltera vário'i dispositivos inseridos no Capítulo VI do Título I da Cons­
titUição Federal, que trata do Poder Legislativo, enquanto a apresentada pelo 
Sr. Deputado Tha1es Ramalho suprime o parágrafo único do art. 154, cons­
tante do Título lI, Capítulo IV, da Constituição, que estabelece normas sobre 
o~ dIreitos e garantias individuais. . 

As alterações introduzidas no art. 32 do texto constitucional, pela Pro­
pO~td n9 59/80. podem coexistir com aquelas estabelecidas no art. 154, que a 
proposta do Deputado Thales Ramalho pretende alterar, tanto que a comis­
siío de Deputados que propôs aquela primeira não sugeriu a modificação 
contIda nesta última. 

Nddd Impede. entretantg, que o nobre Deputado João Linhares ou a pró­
prId C()mls~ào Mbta, nos termos do § 59 do art. 124 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, segundo subsidiário do Regimento Comum, forma­
lize a pretendida. anexação em requerimento, que será submetido à delibe­
ração do Plenário. - . 

, 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 

sera Jipo pelo Sr. j9-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 58, DE 1980-CN 

Senhor Presidente: 
Nos lermo~ do disposto no Art. 124, § 59 do Regimento Interno da Câ­

marel dos Deputados, invocado em virtude da omissão do Regimento Co­
mum e do Regiment~ do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência a ane­
\dc,:dO Ud Proposta de Emenda Constitucional que trata da supressão do pa,á: 
gr.t!o ÚnICO do art. 154 da Constituição. e cujo primeiro signatário é o Senhor 
Deput.ldo Thales Ramalho, à Proposta de emenda Constitucional n9 59/80. 

Sdla da~ Ses~õe~, 19 de junho de 1980. - Deputado Antonio Mariz, Vice­
L Iuer no exercício da Liderança do PartIdo Popular. 

O SR. PRESIDENTE (Pas,os Pórto) - Em votação O requerimento. 
O, Sn,. Deputados que o aprovam queiram ficar como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
O~ Sr~. Senadores que o aprovam. queiram ficar como estão. (Pausa,) 

Aprovado. . 
A Mesa tomará providência~ para que a proposta do Sr. Deputado Tha­

le~ Ramdlho seja lida oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 
, 
ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 28. de 1980-CN (apresentado pela Comissão Mista como conclu­
sào de seu Parecer n9 45, de I 980-CN). aprovando o texto do 
Decreto-lei n9 1.736, de 20 de dezembro de 1979, que dispõe sobre 
débitos para com a Fazenda, e dá outras providências. 

Em discussão. (Pausa~) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Para encaminhar a votação, com a palavra o Deputado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA (PMDB - RJ. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Pre~ldcnh;, Sr~. Congressistas, o PMDB tem, reiteradamente, nas Comi~sões 

Mbtas que se reúnem para discutir e votar decretos legislativos que visam a 
homologar decretos-leis do Executivo, proferido voto em separado - votos . 
que são vencidos. mas que profligam a existência do decreto-lei num regime 
que se quer seja democrático. O nosso combate à existência desse instrumento 
de arbítrio e de poder tem sido reiteradamente reno'vado em todas as oportu­
nidddes, especialmente quando vêm a plenário para discussão e votação final. 

A matéria que está em votação hoje, nesta sessão do Congresso Nacional 
- aliás, eu diria, as três matérias - consubstanciais decretos-leis baixados 
pelo Poder Executivo. O primeiro deles, este que agora estamos votando, 
aprova o texto de um decreto-lei que dispõe sobre débitos para com a Fazen­
da e dá outras providências. 

Ora. este decreto-lei envolv6 matéria substantiva com relação ao Direito 
Tributário. Hoje, no Brasil, como sabemos, toda a matéria relativa ao Direito 
Tributário brasileiro e~tá resumida e reunida no nosso Código Tributário Na­
cional. Trata-se de uma lei de 1966. produto de uma longa elaboração, da 
qual participaram eminentes juristas de saudosas memórias, dentre os quais 
Rubens Gomes de Soula na verdade autor intelectual desse magnífico traba­
lho, que é o nosso Código Tributário Nacional. Nesta Casa do Congresso, ele 
foi debatIdo exaustivamente por grandes autoridades em Direito Tributário 
que então havia, como, por exemplo, os nobres Deputados AJiomar Baleeiro, 
BIlac Pmto e tantos outros, que vieram, mais tarde, ilustrar o Supremo Tribu­
nal Federal com o seu conhecimento e a sua ciência jurídica. 

Entendemos, portanto, que uma lei dessa magnitude e dessa importân­
cia, como seja o Código Tributário Nacional, não pode ser alterada por 
decreto-lei. Quanto ao seu mérito e à sua substância, até O aprovamos; mas 
entendemos que é matéria pertinente a esta Casa. Alterar-se, portanto, uma. 
lei do Congresso Nacional por um decreto-lei constitui-se numa violência 
mommáveI. com a qual não podemos concordar. 

A mesma coisa se diga em relação ao projeto do item 2 da pauta, que rea­
Justa o~ vencimentos, salários e proventos> dos servidores civ~ do Distrito Fe­
deral, e dá outras_ providências. E o mesmo com relação ao item 3 da pauta, 
que versa também sobre outro decreto-lei. que altera o art. 39 da Lei n9 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Ora, a lei 0 9 4.320 é uma lei de orçamento. Reordenou o Orçamento 
Brasileiro. Deu a esse Orçamento uma organicidade e tornou obrigatória a 
observancia dos seus preceitos pelas Prefeituras, pelos Estados e pela própria 
União. É. portanto, uma importante lei que regula toda a atividade orçamen­
tária do País. Sendo assim, uma lei votada nesta Casa. com os cuidados que 
uma tramitação demorada, mais estudada permite, não se-admite que alte­
rações !>ubstanciais em leis dessa importância, ao Código Tributário Nacional 
c j Lei Orçamentária do País, possam ser feitas através de decretos-leis. 

lamentamos profundamente que, no momento em que esta Casa procu­
ra ver restabelecidas as prerrogativas de legislar do Congresso, Nacio.nal, que 
sào pertinentes e da própria substância deste Poder; continuemos aqui, dia­
riamente, a homologar instrumentos, porque nos recusamos a considerar o 
decreto-lei um instituto jurídico. Na verdade. é um instrumento de arbítrio, 
que continua sendo utilizado, apesar das promessas de restabelecimento da 
democracia neste País. 

Era e~te o encaminhamento que me permitiria fazer, como Líder em 
"êXêf'cício dd Minoria nesta Casa, nesta sessão em que se discute matéria de tal 
importância para a vida financeira, tributária e econômica do País. 

I 

O Sr. Ricardo Fiuza -·Sr. Presidente, peço a pal~vra para encaminhar a 
votdção. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Para encaminhar a votação, 
concedo a palavra ao Líder do PDS, Deputado Ricardo Fiuza. 

O SR. R,ICARDO FIUZA - Sr. Presidente, o eminente Deputqdo em 
ellercício na Liderança do PMDB, em toda votação de decreto-lei, tem levan­
tddo a sua oposição a esta forma legislativa, prevista na Constituição e que se 
aplica a casos como os três que, hoje, analisamos nesta sessão do Congresso. 

S. Ex' tem razão quando todos nós, que fazemos o Congresso Nacional, 
deseJamo~ que os decretos-leis se restrinjam ao absolutamente essencial, que 
nào haja ellcesso de decretos-leis, que as matérias sejam votadas a analisadas 
no Congresso dentro do prazo, porque, sem dúvida alguma. esta demora e 
esta análbe haverão de aperfeiçoá-Ias. Mas entre uma e outra coisas, Sr. Pre­
sidente, existe uma diferença muito grande: matérias que exigem pronta ação 
do Executivo, no campo tributário. matérias que exigem providéncias imedia­
ta ... e.~tiio sendo objeto de decretos-leis. E S. Ex', o eminente Líder, não reco­
nheceu que, de fato, o Governo vem limitando a prática de decretos-leis, 
~omo uma filosofia, como uma norma. E. hoje, os utiliza tão pouco quanto 
possível. 

Aindd, argumenta S. Ex' o Sr. Líder do PMDB que é um absurdo mexer 
no CódIgo Tributário. Neste ponto S. Ex' não tem razão alguma e comete 
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verdadeira peresia. Embora bem elaborado, com a participação de juristas de 
nome, embora um Código perfeito à época, evidentemente a dinâmica das re­
lações comerciais e da ajustagem do processo econômico exige pronta cor­
reção de desvios ou adaptações a novas situações. É o que se propõe o Gover­
no com este decreto, simplificando os procedimentos de cálculo e a cobrança 
de débitos tributários e multas cominadas por infrações às leis federais, cui­
dando para que haja uma normalização única e uma sistematização, ajustes, 
inclusive, de natureza interpretativa introduzidas no texto, 

- Portanto, Sr. Presidente, mais uma vez a Oposição, no exercício da críti­
ca desavisada e inconseqiJente, usa os argumentos de que as leis devem ser es­
táticas 'no tempo e que nã'o devemos ajustá-las à-realidade nacional. . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Deputados que o aprovam, queiram permanecer como se encon-

tram. (Pausa.) Aprovado, com o voto contrário da Minoria. _ 
'. I Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer como se ençon-

tramo (Pausa.) Aprovado. 

O SR~ PRESIDENTE (Passos Pórto) - Item 2: 

Quero repelir, portanto, a assertiva do nobre Líder da Maioria de que 
propusemos que essas leis sejam estáticas, que jamais possam ser alteradas 
por estarem consubstanciadas num código. Não foi esta a afirmação que fize­
mos, mas sim, que essas alterações, por modificarem leis elaboradas nesta Ca­
sa, deveriam somente ser propostas através de projetos de lei, sobre os quais 
pudéssemos nos debruçar, a fim de estudá-Ias e votá-Ias livremente, e não 
através de instrumentos que, na verdade, se prestam a medidas de arbítrio. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Tem a palavra o nobre Depu­
tado Ricardo Fiuza, Líder do PDS, para encaminhar a votação. 

O SR. RICARDO FIUZA (PDS - PE. Sem revisão do orador.)..;o... Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, o nobre Líder da Oposição procura precisar as 
suas palavras para evitar interpretações que não correspondam ao seu pensa­
mento. Diz S.o Ex' que realmente pretende que S!,! modifiquem as leis, mas 
não. através de decretos. Concordei com S. Ex' e disse que os decretos eram 
necessários em razão da urgência das matérias.' 
_ Não desejava eu voltar ao assunto, mas S. Ex' se equivoca a cada instan­

te. Vejam só: votou contra essas matérias porque, segundo disse, nenhuma 
-delas merecia ser apreciada com urgência. É claro que S. Ex' sabe verberar 
quando lhe convém: diz que não é urgente o reajuste dos vencimentos, dos sa-

Discussão, em turno único, do. Proje~o ~e D~creto Legislativo lácios e prov~ntos dos servidores civis do Distrito Federal, que estamos vo­
na 29, de 1980-CN (apresentado pela Comlssao Mista c0!110 conclu- . tando. A Liderança do J>DS acha que o reajuste dos salários é ,realmente ur­
são de seu Parecer nl' 46, de ! 980-CN), aprovando o texto do gente. Por isso, aprova o decreto. 
Decreto-lei na 1.738, de 21 de 'dezembro de 1979, que reajusta os 
vêncimentos, salários e proventos do's servidores civis do Distrito 
Federal, e dá outras providências. . . 

Em discussão. (Pausa.) Não há oradores. Declaro encerrada a discussão. 
Para encaminhar a votação, tem a palavra o Sr. Deputado Walter SIlva. 

O SR. WALTER SILVA (PMDB - RJ.~Sem revisão do orador. f- Sr. 
Presidente, cr? meu firme propósito não volta]' à tribuna pãra fazer novo en­
caminhamento de votação, porque pretendi fazê-lo na prImeira fala, com re­
lação ao primeiro decreto-lei votado nesta sessão, mas o encaminhamento de 
votação por parte do nobre Líder da Maioria nesta Casa, Deputado Ricardo 
Fiúza, obriga-me a voltar à tribuna para uma retificação de suas palavras. 
, Na verdade, não propusemos a alteração do Código TributárIo Nacional 
ou de qualquer ~utra lei, como a Lei n9 4.320, que é a lei orçamentária do 
País. O que dissemos foi que essas·alterações não deviam processar-se através 
de decretos-leis, mas, sim, através de projetos de lei, que podem perfeitamente 
ser encaminhados pelo Executivo a esta Casa para uma deliberação nossa, 
calma, tranqiJila, nas Comissões Técnicas e no plenário, p~ra aferirmos reál­
mente a necessidade dessas alterações. 

. Peío que examinamos nas matérias aqui objetivadas por esses decretos­
leis, nenhuma delas tem essa urgência a que se refere o nobre Deputado Ri­
cardo Fiúza; pelo contrário, são alterações que poderiam perfeitamente ser 
propostas ao Congresso, para que pudéssemos, então, com tranqiJil~9ade, 
examinar o mérito e até aprová-los, ~e fosse O caso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o projeto, permaneçam como estão. 

(Pausa.) Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) 

Aprovado. -
O SR, PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: , 

Discussão, em turno único, do ptojeto oe Decreto Legislativo 
n9 31, de 1980-CN (apresentado pela Comissão Mista como conclu­
são de seu Parecer n9 54, de 1980-CN), aprovando o texto do 
Decreto-lei n9 1.735, de 20 de dezembro de 1979, que dá nova re­
dação ao art. 39 da Lei n9 4.320, de 17 de m1:!rço de. 1964. 

Em discussão. (Pausa.) Não há oradores. Declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o projeto permaneçam como se acham. 

(Pausa.) Aprovado. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto permaneçam como se acham. 

(Pausa.) Aprovádo. - . 

Os 'projetos de Decreto Legislativo que acabam de ser aprovados pelas 
duas Casas do Congresso Nacional, dispensada a redação final nos termos re­
gimentais, vão à pro,!!ulgação. 

O SR. PRESIDE~TE (Passos Pôrto) - Está encerrada 'a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 20 horas.) 
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